
 

Esta publicação apresenta diretrizes para

 a implementação de um sistema nacional 

de monitoramento e avaliação das políticas 

públicas voltadas para a valorização 

O monitoramento e a avaliação de políticas 

públicas, por meio do uso de indicadores, 

são ferramentas importantes no processo 

como um meio pelo qual se tem acesso 

a informações relevantes, consistentes 

e detalhadas. Os indicadores viabilizam a 

construção de diagnósticos organizacionais, 

institucionais, monitorar políticas em 

andamento e avaliar políticas concluídas, 

bem como aquelas que não conseguiram 

alcançar seus objetivos.

A construção de uma cultura de gestão 

na segurança pública busca contribuir 

de recursos na área, inclusive os voltados 

para a promoção de ações de qualidade 

da segurança pública.
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Apresentação

A Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) do Ministério da Justiça iniciou, 

em 2008, o Projeto Qualidade de Vida dos Profissionais de Segurança Pública, concebido 

a partir dos princípios e metas do Sistema Único de Segurança Pública – SUSP. O Projeto 

faz parte da política de Valorização Profissional da SENASP e tem por objetivo planejar, 

implementar, monitorar e avaliar políticas permanentes, de caráter educativo, preven-

tivo e reparador, nas áreas de saúde física e mental, suporte ao profissional, gestão de 

recursos humanos e materiais e fortalecimento da imagem institucional. Tais políticas 

se materializam por meio de estudos técnicos, interlocução com as instituições esta-

duais de segurança pública e, principalmente, pelo repasse de recursos e celebração de 

convênios para implementação de projetos específicos na área.

O primeiro passo para a implementação do Projeto, ainda em 2008, foi a reali-

zação da pesquisa nacional de Mapeamento dos Programas de Atenção à Saúde e 

Qualidade de Vida nas Instituições Estaduais de Segurança Pública. Essa pesquisa re-

velou diversas ações e programas bem sucedidos em determinados locais, passíveis 

de serem replicados em outras instituições ou fomentados para alcançar um número 

ainda maior de servidores. 

Nesse contexto, surgiu a idéia de se elaborar um Guia de Qualidade de Vida, editado 

em 2010, voltado para a implementação de ações de atenção biopsicossocial. Esse guia 

tornou-se material de referência na área, verdadeira fonte de consulta e “banco de idéias” 

para elaboração de ações relacionadas à qualidade de vida, indicando projetos referen-

ciais com a possibilidade de que os interessados buscassem informações adicionais e 

elaborassem medidas semelhantes em suas instituições. 

Nesse mesmo período, o Projeto Qualidade de Vida foi institucionalizado, por meio 

da Instrução Normativa GAB/MJ nº 01, de 26 de fevereiro de 2010. A referida Instrução 

Normativa foi construída coletivamente, com a participação de gestores estaduais de 

saúde das instituições de todos os Estados da federação, além de participantes da Polícia 

Federal e da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. O documento 

dispõe sobre as diretrizes do Projeto Nacional, visando fomentar, nas unidades federativas 



que aderirem voluntariamente, ações preventivas e integradas, de forma a prevenir ado-

ecimentos e promover melhores condições de vida e de trabalho entre esses indivíduos.

Paralelamente à realização de pesquisas e edição de normas e diretrizes, ações es-

taduais de qualidade de vida para os profissionais de segurança pública passaram a ser 

fomentadas pela SENASP, por meio de convênios, ou seja, o repasse de recursos fede-

rais, a partir do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) e do Programa Nacional de 

Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI). 

Entre 2008 e 2010, foram celebrados 32 convênios, 13 na área de Gerenciamento do 

Estresse com os estados do Amapá, Amazonas, Ceará, Mato Grosso, Mato Grosso do 

Sul, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe 

e Tocantins; seis  que tiveram como objeto a construção de perfil profissiográfico e ma-

peamento de competências com os estados do Amazonas, Mato Grosso, Rondônia, 

Roraima, Santa Catarina e Tocantins; e treze nas demais temáticas apoiadas pelo 

Projeto com os seguintes entes federados: Acre, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, 

Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Piauí, São Paulo e Rio Grande do Sul.

No ano de 2011, a SENASP adotou outra lógica de repasse de recursos, lançando um 

Edital de Chamada Pública para seleção dos projetos a serem fomentados em saúde e 

valorização profissional. O Edital disponibilizou um total de R$ 10.000.000,00, e, ao final 

do processo seletivo foram pactuados doze convênios com os seguintes entes federa-

dos: Bahia, Distrito Federal, Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 

do Sul, Roraima, Santa Catarina e Tocantins.  

No ano de 2012, foi publicado novo edital, que selecionou 14 propostas dos seguin-

tes estados: Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, 

Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Tocantins, com um repasse 

previsto de R$ 12.000.000,00. 

Já no ano de 2013, publicou-se o primeiro edital de educação e valorização profissio-

nal voltado para as guardas municipais. Nesse processo, foram selecionadas propostas 

de 19 guardas municipais brasileiras, as quais receberão cerca de R$ 9.000.000,00 em 

repasses do Governo Federal para realização desses projetos.

Deve-se destacar que os Entes Federados, assim como os próprios profissionais de 

segurança pública, são atores fundamentais no processo de elaboração, implementa-

ção e avaliação das políticas Projeto Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança 

Pública de Valorização Profissional da SENASP. 

Outra importante parceria para a implantação das ações de Qualidade de Vida é 

com o Projeto Segurança Cidadã, um acordo de cooperação técnica entre o Ministério 

da Justiça, por meio da SENASP, com o Programa para o Desenvolvimento das Nações 

Unidas – PNUD. O Projeto Segurança Cidadã tem por metas formular políticas públicas, 

implementar ações e estratégias para prevenção da violência e criminalidade, e garantir 

a inclusão social e a igualdade de oportunidades. 

Por meio do Projeto Segurança Cidadã foram realizadas as pesquisas anterior-

mente citadas (Mapeamento dos Programas e Guia de Ações), bem como o encontro 

que subsidiou a edição da IN GAB/MJ nº 01/2010. Outras importantes pesquisas tam-



bém foram realizadas em parceira com o PNUD, quais sejam: Profissiografia Nacional 

e Mapeamento de Competências dos Profissionais de Segurança Pública; Compilação, 

Análise e Interpretação de Relatórios de Mapeamento das Principais Fontes e Níveis 

de Estresse Ocupacional nos Órgãos Estaduais de Segurança Pública produzidos pelos 

Núcleos de Estudos, Prevenção e Gerenciamento do Estresse, fomentados por convênios 

SENASP/2008; Mapeamento e Diagnóstico Institucional com vistas à estruturação de 

serviço de acompanhamento psicossocial para a Força Nacional de Segurança Pública; 

Mulheres nas Instituições de Segurança Pública; Diretrizes para o Protocolo Nacional para 

intervenção após incidentes críticos e ocorrências de risco visando a prevenção do estres-

se pós-traumático – TEPT; Racismo no Contexto das Instituições de Segurança Pública; 

e Sistema Nacional de Monitoramento de Políticas de Saúde e Valorização Profissional.

A presente publicação é resultado desta última pesquisa. Foram compilados os 

produtos da consultoria contratada por meio do PNUD para elaboração de proposta de 

Sistema de Monitoramento de Políticas de Valorização Profissional em Segurança Pública 

contendo Indicadores Quantitativos e Qualitativos. Tal consultoria especializada foi res-

ponsável pela revisão documental, construção de indicadores qualitativos e quantita-

tivos e pelo desenho de um sistema de monitoramento, que possibilitem a análise dos 

insumos, do esforço empreendido na implementação, e dos resultados e impactos das 

ações de valorização profissional, condições de trabalho e saúde na segurança pública. 

É importante ressaltar que em 2012 foi realizada a Reunião Técnica “Sistema de 

Monitoramento de políticas de saúde e valorização profissional para operadores de se-

gurança pública”, com o objetivo de debater e validar junto aos representantes dos esta-

dos da federação os indicadores quantitativos e qualitativos, bem como um sistema de 

monitoramento das políticas de saúde e valorização profissional desenvolvidas pelas di-

versas instituições de segurança pública nos estados. Assim, os eventuais usuários desse 

Sistema de Monitoramento puderam opinar em sua concepção, trazendo suas experi-

ências para a formulação de cerca de 74 indicadores, nas seguintes áreas: aposentado-

ria, condições de trabalho e clima organizacional, atendimento, práticas de promoção 

à saúde, absenteísmo por doenças, vitimização, orçamento, exames periódicos e rea-

daptação. O Sistema de Monitoramento, por sua vez, foi concebido considerando três 

dimensões principais: arquitetura e transparência; tecnologia; e implantação. O grupo 

foi formado por 37 representantes das instituições de segurança pública, de 24 estados 

e do Distrito Federal, no qual foi garantida a participação de profissionais das Polícias 

Militares, das Polícias Civis, dos Corpos de Bombeiros, das Instituições de Perícia Oficial, 

da Polícia Federal e da Polícia Rodoviária Federal. Houve, ainda, participação de repre-

sentantes da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e da Secretaria 

de Avaliação e Gestão da Informação – SAGI, do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome. 

O presente caderno técnico foi estruturado em duas partes: a primeira apresenta a 

revisão bibliográfica acerca da utilização de indicadores de monitoramento e avaliação 

no serviço público; e a segunda apresenta os indicadores quantitativos e qualitativos e 

o sistema nacional de monitoramento das políticas de saúde e valorização profissional. 



Vale ressaltar que cada instituição tem a liberdade de utilizar os indicadores aqui suge-

ridos em conformidade com suas necessidades, selecionando aqueles que mais se ade-

quarem à sua realidade específica. A implantação de um sistema de monitoramento e 

avaliação como o aqui proposto deve se dar dentro de um processo gradual, de forma 

que a instituição possa, aos poucos, se apropriar desse importante instrumento para 

uma maior profissionalização de sua gestão. Assim, é possível que, em um primeiro mo-

mento, sejam selecionados apenas aqueles indicadores que digam respeito a uma área 

específica em que determinada política está sendo implementada, de forma a avaliá-la. 

Alternativamente, pode-se selecionar um indicador de cada área citada acima, de forma 

a iniciar a construção de uma visão global da instituição. Outros modelos de utilização 

desse material estão livres para serem concebidos.

A implementação de um Sistema de Monitoramento pode propiciar um processo 

institucionalizado e contínuo de acompanhamento e avaliação das políticas na área, de 

forma que a tomada de decisões seja pautada pelas reais necessidades do público-alvo e 

que seja verificado se os resultados são, de fato, compatíveis com o nível de esforço em-

preendido e de recursos públicos gastos. A finalidade, portanto, deste caderno técnico 

é dar aos gestores e operadores de segurança pública conhecimento acerca do material 

produzido no âmbito dessa pesquisa, proporcionando que os indicadores produzidos 

possam ser aproveitados pelas instituições de segurança pública para avaliação crítica 

de seus próprios processos e ações.  

Vale lembrar que a possibilidade de monitoramento e avaliação das políticas não 

serve apenas para identificar práticas que não estejam alcançando os resultados espe-

rados, mas também para identificar e legitimar políticas capazes de impactar positiva-

mente a realidade. Assim, o processo de construção de um sistema de monitoramento e 

avaliação na área de políticas de qualidade de vida permitirá aos gestores coletar dados 

que, ao demonstrar a efetividade das políticas, corroboram e legitimam a importância 

do investimento na área. Esse processo será fundamental para destacar a importância 

dessa área que é muitas vezes deixada em segundo plano pelas instituições em geral e 

também pelas instituições de segurança pública.
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1.1 
Considerações Iniciais

Nas últimas décadas, a administração pública tem passado por uma série de transfor-

mações estruturais decorrentes da crise fiscal, do esgotamento do modelo de desenvol-

vimento baseado no financiamento externo, nos problemas sociais crescentes, na má 

distribuição de renda e na incapacidade governamental de realizar ações que pudessem 

mudar este contexto (BRESSER PEREIRA; SPINK, 1998). Aliado a este processo, a democra-

tização brasileira, especialmente com a Constituição Federal de 1988, passou a pressio-

nar uma reestruturação do estado com base na democracia de seu aparato e do proces-

so de tomada de decisão. 

Vaz (2006) aponta que três forças passaram a direcionar a mudança do serviço pú-

blico brasileiro neste contexto: a racionalização do uso de recursos cada vez mais escas-

sos; a demanda por um novo patamar de qualidade dos serviços e a pressão da sociedade 

por participação, transparência e controle social sobre as ações dos agentes públicos. 

Entra na pauta de reforma do Estado a busca pela eficiência e pela efetividade, ou 

seja, pelo melhor uso dos recursos públicos e pela busca de impactos reais a partir das 

ações estatais que, por sua vez, passam a exigir uma atuação mais coordenada e inte-

grada dos entes da administração pública. No caso brasileiro, este processo se concreti-

za, em primeiro lugar, por uma mudança, cada vez mais evidente, nas relações entre os 

entes federativos (estados, municípios e governo federal), que passam a atuar de forma 

conjunta para a resolução de problemas – o que se concretiza na construção de sistemas 

e ações nacionais (GONÇALVES, LOTTA e BITELMAN, 2008). Outra evidência deste proces-

so de transformações é a construção de políticas intersetoriais ou transversais, que ar-

ticulam mais de um tema e, portanto, mais de uma organização estatal – como saúde e 

segurança, saúde e educação, educação e cultura, etc.

1USO DE INDICADORES 
NA GESTÃO PÚBLICA
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
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Por fim, outra evidência mais simples deste processo de mudança é a adoção dos 

instrumentos gerenciais que se observa no setor público como: profissionalização dos 

quadros, novas ferramentas de gestão, avaliação dos resultados, modelos participativos 

de construção de políticas públicas, etc.

Todos esses processos podem ser evidenciados, ainda que em diferentes graus, nos 

diversos entes federativos e em todas as áreas de políticas públicas. 

No caso da segurança pública, a construção recente do Pronasci (Programa Nacional 

de Segurança Pública com Cidadania) caminha também nesta direção. Associado à ló-

gica da atuação coordenada, o programa, gerenciado pelo Governo Federal, articula 94 

diferentes projetos com todos os entes da federação, envolvendo estados, municípios e a 

própria comunidade na execução das mesmas. A própria Política de Qualidade de Vida da 

SENASP se insere nessa lógica, uma vez que, articula ações de saúde e segurança pública.

Além do próprio Pronasci, há outras evidências de que as políticas de segurança pú-

blica caminham também na adoção de mudanças e de reformas de gestão. Durante e 

Zavataro (2007, p. 82) afirmam: “tal como no âmbito do serviço público em geral, cada 

vez mais permeia o cenário policial nacional e internacional a adoção de um sistema de 

gestão visando ao aumento da sua produtividade, com pressões para racionalizar o gas-

to público e evitar o desperdício, focando, pelo menos no nível discursivo, na qualidade 

do serviço”. Os autores apontam ainda que as políticas e organizações brasileiras de se-

gurança pública vêm adotando várias das mudanças acima relatadas – especialmente o 

que diz respeito aos instrumentos gerenciais. 

No entanto, para que o acompanhamento seja de fato realizado, as organizações 

precisam dispor de sistemas de monitoramento e avaliação que lhes subsidiem com 

informações a respeito tanto do desempenho das mesmas como dos resultados por 

elas alcançados. 

A contribuição que um sistema regular de informações pode proporcionar ocorre  

pelo alcance de sua aplicabilidade, em termos de alocação de recursos, de efetividade e 

qualidade dos serviços prestados à população.

A utilidade dos indicadores pode beneficiar a efetivação de planejamento de pro-

gramas, projetos, implementação de ações, análise de projetos e gerenciamento 

de rotinas de trabalho, formulação de políticas sociais, conduzindo a um melhor 

monitoramento das condições de vida e bem-estar da população. Por fim, são cen-

trais para a realização das ações que são desenvolvidas de forma coordenada entre 

vários entes federativos. (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2006, p.2)

Um sistema de mensuração de desempenho é um conjunto estruturado de indica-

dores de desempenho, diretamente articulados com a estratégia da organização, com-

plementados por práticas de trabalho capazes de tornar esses indicadores um efetivo 

instrumento de gestão.
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1.2
O USO DE INDICADORES  
NO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Os sistemas de monitoramento do desempenho são utilizados para:

•	 Revisar processos internos;

•	 Mudar e aperfeiçoar práticas gerenciais com orientação para seus resultados;

•	 Melhorar o desenho de programas e projetos;

•	 Melhorar a gestão do orçamento público (ou de repasse de recursos);

•	 Controlar melhor a eficiência e efetividade da alocação dos recursos orçamentários 

(Gumerman e Knopp, 2011).

A seguir, será feita uma breve discussão sobre o monitoramento e a avaliação e o uso de 

indicadores, incluindo conceituação, propriedades e tipologia de indicadores. Posteriormente 

serão apresentados alguns conceitos relativos aos sistemas de monitoramento e avaliação.

1.2 
O Uso de Indicadores no Monitoramento  
e Avaliação

Consideramos aqui que a avaliação é a comparação dos resultados alcançados com o de-

sempenho pretendido (descrito pelos objetivos e metas definidos). Já o monitoramento 

é o acompanhamento, ao longo do processo, dos resultados parciais obtidos.

O processo de monitoramento e avaliação pode ser utilizado em todas as etapas re-

lacionadas às políticas públicas, como veremos a seguir, desde o momento em que se pre-

tende conhecer a realidade, passando pelo planejamento das ações a serem desenvolvidas, 

pela execução e, por fim, pela avaliação de quais foram as mudanças na realidade provoca-

das pela intervenção realizada. Na medida em que as políticas públicas se utilizam de forma 

sistemática e constante dos instrumentos monitoramento e avaliação, as intervenções rea-

lizadas pelo Estado tem maior capacidade de promover uma intervenção diretiva e com im-

pacto para transformar os problemas bem fundamentados e diagnosticados da realidade. 

O monitoramento e a avaliação permitem ao gestor das organizações públicas:

•	 Identificar aspectos da realidade;

•	 Delimitar as necessidades e as demandas;

•	 Diagnosticar o ambiente;

•	 Planejar as ações;

•	 Monitorar o desenvolvimento das ações;

•	 Monitorar o uso dos recursos;

•	 Avaliar o impacto das ações;

•	 Avaliar os resultados e níveis de satisfação da demanda;

•	 Controlar serviços sob contratos de gestão;

•	 Apoiar a introdução de remuneração por desempenho.
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1.2
O USO DE INDICADORES  

NO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O processo pode ainda ser visto dentro do Ciclo de Gestão, que pressupõe que as 

ações são desenvolvidas em 4 etapas subsequentes:

Figura 1 
Ciclo de Políticas Públicas

1. Diagnóstico (momento de conhecer a realidade e compreender o que precisa ser feito para 

resolver determinado problema ou situação);

2. Formulação/Planejamento (momento de planejar as ações que devem ser realizadas para 

alterar a situação ou problema diagnosticado);

3. Implementação (momento de colocar as ações em prática e, portanto, de monitorar o que é 

desenvolvido);

4. Avaliação (momento de verificar os resultados alcançados, comparando-os com o que foi pro-

posto inicialmente na formulação).

Estes quatro momentos podem ser subsidiados com indicadores que observam 

questões e elementos distintos:

1. Diagnóstico (analisa o tempo presente)

Diagnóstico é o processo de conhecer a realidade, observar o contexto e compreender 

os fatores que ali incidem. Existem diversas metodologias para elaboração de diagnósti-

cos, mas, independente da metodologia, a lógica é que é necessário coletar informações 

que subsidiem o entendimento da realidade no momento atual, ou seja, são necessá-

rias evidências para que se possa compreender o contexto sobre o qual, posteriormente, 

pretende-se incidir. Neste sentido, os indicadores são subsídios importantes para o diag-

nóstico, na medida em que ajudam a conhecer a realidade, a compreender as deman-

das atuais, os problemas e as possíveis soluções ou intervenções que podem subsidiar a 

construção de planos, questionando:

•	 Atividades, Público e Situação atual.

•	 O que é preciso fazer? 

•	 O que já está sendo feito?

•	 O que os usuários acham necessário?

Implementação

Diagnóstico

Avaliação
Formulação
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Existem diversas técnicas para realização de diagnóstico tanto organizacional como 

social, mas uma das técnicas mais simples e com resultados fáceis e diretos é a chamada 

Análise SWOT. Esta é uma ferramenta de diagnóstico que enxerga a organização sob as 

perspectivas Internas e Externas e com fatores que Prejudicam ou Favorecem a organiza-

ção. A seguir, a título de exemplo, apresentamos sucintamente a técnica de Análise SWOT:

Box 1 
técnica para diagnóstico: análise SWOT

Na análise SWOT, identificam-se os fatores internos e externos que favorecem e que prejudicam a situação em análise. 
Assim, gera-se uma matriz onde são colocadas as Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças da organização:

Ambiente/Fatores Favorecem Prejudicam

Ambiente interno Forças Fraquezas

Ambiente externo Oportunidades Ameaças

Para realizar um diagnóstico com essa técnica, basta preencher a matriz acima com os elementos que 
representam as forças, fraquezas, oportunidades e ameaças. Os indicadores devem ajudar a justificar e 
contextualizar esses elementos. Segue abaixo um exemplo de matriz SWOT preenchida:

Ambiente/Fatores Favorecem Prejudicam

Ambiente interno
80% dos profissionais possuem formação 
universitária ou pós-graduação

30% dos profissionais estão insatisfeitos 
com o ambiente de trabalho

Ambiente externo
SENASP abre possibilidade de convênio 
para ações de qualidade de vida do 
profissional

As taxas de homicídio estão aumentando 
em 2% ao mês

Para mais referências sobre a análise SWOT, consulte: 

OLIVEIRA, D. P. R. Planejamento estratégico: conceitos, metodologia e prática. São Paulo: Atlas, 1987.

TARAPANOFF, K. (org). Inteligência Organizacional e Competitiva. Brasília: Editora UNB, 2001

Site: www.strategia.com

2. Formulação (projetar o tempo futuro)

A formulação é o momento de planejar como será a intervenção na realidade diagnos-

ticada. Neste sentido, é o processo de elaborar planos, projetar o futuro, construir pers-

pectivas de onde se quer chegar e os recursos e meios necessários para tanto. A constru-

ção de planos e projeção do futuro podem ser subsidiadas por meio de informações que 

ajudem a construir essas perspectivas e a compreender qual será a situação desejada 

para o futuro, além de subsidiar com o que é necessário, no momento atual, para que os 

planos se concretizem. Os indicadores ajudam a planejar as atividades a serem desenvol-

vidas, auxiliando na resposta a perguntas como:

•	 O que vamos fazer?

•	 Que recursos serão necessários?

•	 Como as atividades deverão ser desenvolvidas?
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3. Monitoramento (analisar o tempo contínuo, gerúndio)

Após conhecer a realidade (diagnóstico) e elaborar um plano de intervenção (formula-

ção), inicia-se o processo de implementação, no qual as ações planejadas serão executa-

das e colocadas em prática. O acompanhamento da execução é importante para subsi-

diar o gestor com o que está de fato acontecendo, como está o andamento das ações e 

uso dos recursos. Assim, são necessárias informações que subsidiem o gestor e lhe trans-

mitam elementos sobre o processo de implementação. Os indicadores ajudam a acom-

panhar as ações implementadas e colocadas em prática ao longo do tempo, visando cor-

rigir a rota e potencializar a capacidade de execução das ações. O monitoramento ajuda 

a compreender quais processos, ações ou técnicas funcionam, o que precisa ser alterado 

e fornece informações importantes para a revisão das práticas. Ao longo do tempo, o 

monitoramento contínuo permite padronizar os processos que dão mais resultados em 

termos de eficiência, eficácia e efetividade (conceitos que veremos mais adiante). Entre 

as perguntas essenciais a serem feitas no monitoramento estão:

•	 Como as ações estão sendo desenvolvidas?

•	 Quais os resultados intermediários?

•	 E o uso dos recursos?

4. Avaliação (avaliação do passado e presente)

A avaliação é o momento de verificar como as ações planejadas e executadas estão conse-

guindo ou conseguiram alterar a realidade anteriormente diagnosticada. É neste momen-

to que voltamos o olhar para o contexto e para a realidade buscando compreender o que 

está acontecendo ali durante a intervenção e o que aconteceu após a intervenção feita. 

É importante notar que a avaliação não necessariamente precisa ser feita apenas após a 

intervenção, ela pode começar desde a fase de elaboração da intervenção, com a finalida-

de  de melhorar o desenho da ação. Essa avaliação de caráter formativo  possibilita pro-

duzir informações que serão utilizadas pelos envolvidos durante a execução, permitindo 

diagnosticar  possíveis problemas para alcançar o objeto planejado. E, uma vez finalizadas 

as ações, o processo de avaliação envolve o levantamento de informações que ajudem a 

compreender o que de fato se alterou e quais resultados foram produzidos. Os indicadores 

ajudam na verificação dos resultados, ajudando na resposta às seguintes questões:

•	 Quais resultados alcançados?

•	 Comparação com os esperados.

•	 Como foi o andamento?

•	 O que pode ser melhorado?
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Utilizam-se, portanto, os indicadores como instrumento que auxiliam a monitorar 

e avaliar, de forma a oferecer as informações necessárias para que sejam tomadas me-

lhores decisões. Segue abaixo a definição de indicadores adotada aqui:

INDICADORES

Indicadores são expressões numéricas que refletem diferentes aspectos da ação e da realidade. Eles 
permitem medir, comparar e avaliar o desempenho da organização, auxiliando a tomada de decisão 
com base em critérios mais racionais.

Algumas ressalvas a serem feitas:

•	 Os indicadores apenas indicam: indicadores apenas apontam alguma situação ou 

algum elemento da realidade. Ele não substitui a realidade e nem é suficiente para 

compreender a realidade inteira que existe por detrás dele. É papel do gestor anali-

sar e interpretar o que o indicador está de fato apontando.

•	 Indicadores são feitos com base em “relações”, eles comparam elementos. Neste sen-

tido, um indicador sempre será uma fórmula que relaciona pelo menos dois dados.

Aqui deve ser feita a distinção entre dados e indicadores:

•	 Dados: são matéria prima para construção de indicadores. São resultado do regis-

tro sistemático de eventos (ex.: 900 profissionais capacitados)

•	 Indicadores: resultados de valor informacional agregado – fazem referência (ex.: 

10% dos profissionais foram capacitados – relação entre os 900 capacitados e os 

9000 existentes no quadro). 

Indicadores podem ser expressos como taxas, proporções, médias, índices, distri-

buição por classes e também por cifras absolutas.

A construção dos indicadores pressupõe 3 passos fundamentais, resumidos no qua-

dro abaixo:

Figura 2  
Construção de Indicadores

Passo 1: Seleção de Eventos empíricos – neste primeiro passo devem ser selecionados os eventos 

empíricos que merecem maior atenção, ou seja, aquilo que deve ser monitorado e que tem ca-

pacidade de representar alguma coisa sobre a realidade em questão.

Dados brutos: 
estatística

ex: número de profissionais 

capacitados e número total

 de profissionais

Informação para análise e decisão 
de Políticas Públicas: indicadores sociais

ex: profissionais capacitados/

total de profissionais

Eventos 
empíricos

ex: profissionais 

são capacitados
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Passo 2: Seleção de dados estatísticos – neste segundo momento selecionam-se os dados es-

tatísticos que podem ajudar a representar algo sobre a realidade selecionada. A preocupação 

neste momento é de verificar se há dados disponíveis para representar o que interessa e, claro, 

garantir que esses dados disponíveis tenham qualidade suficiente para fornecer informações 

confiáveis (mais adiante serão discutidas as propriedades necessárias aos indicadores).

Passo 3: Produção da informação – neste momento relacionam-se os dados selecionados para 

construir a fórmula que ajude a produzir a informação que se deseja. É aqui, de fato, que se 

produz o indicador. 

Após a construção da fórmula do indicador, o passo seguinte é de detalhá-lo, dando-

-lhe transparência metodológica, ou seja, demonstrando o que há por trás desse indica-

dor, como ele é feito e gerenciado. Para tanto, utilizamos uma tabela de atributos dos 

indicadores que pode ser adequada conforme a necessidade. Neste caso, selecionamos 

alguns atributos relevantes para o sistema em questão e abaixo descrevemos o que eles 

significam e exemplos para cada um dos atributos. É importante que essas tabelas sejam 

acessíveis a qualquer usuário do sistema, ficando disponível, inclusive, no próprio sistema.

O uso de indicadores vinculados aos processos de planejamento, monitoramento 

e avaliação da gestão pública requer critérios consistentes para a escolha adequada das 

informações em diferentes etapas desses processos. Os indicadores são dotados de pro-

Tabela 1 
Atributos dos Indicadores

Indicador Nome do indicador (percentual de profissionais capacitados)

Definição
Descrição do indicador (indica o percentual de profissionais da secretaria  
que foram capacitados ao longo do ano)

Fórmula de cálculo
Modo como o indicador é calculado (número de profissionais capacitados/
número total de profissionais x 100)

Nível de desagregabilidade
Os indicadores devem permitir sua desagregação por categoria, no tempo, no 
espaço ou em relação aos grupos sócio-demográficos específicos (desagregado 
por departamento)

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual, no absoluto, etc. 
Dados utilizados no cálculo  
do indicador (relatório do programa 
de capacitação)

Frequência de apuração do indicador 
(anual)

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Quem irá prestar contas 
sobre o resultado do indicador 
(departamento de RH)

Quem irá apurar o resultado do 
indicador (departamento de RH)

Para que o indicador será utilizado 
(indicador para avaliar os programas 
de capacitação e prestar contas para 
Senasp)
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priedades e podem ser classificados de formas distintas, tornando-se fundamental ava-

liar sua aderência às propriedades desejáveis, como também fazer uma reflexão crítica 

sobre sua natureza, para entender seu papel num sistema de indicadores para o geren-

ciamento de programas e projetos.

1.2.1 
PROPRIEDADES DOS INDICADORES1 

Um dos critérios fundamentais para a escolha adequada dos indicadores a serem usados 

no processo de formulação, execução, monitoramento e avaliação de ações, programas 

e projetos, é a análise de seus atributos. Os indicadores devem expressar-se  de modo 

claro e serem capazes de medir ou interpretar o fenômeno que pretendem explicar, além 

disso, devem trazer expectativa de serem atingidos. A aderência dos indicadores a um 

conjunto de propriedades desejáveis justifica e legitima sua produção e sua utilização. 

Relevância: Qual a importância do indicador para a tomada de decisão?

É uma das propriedades fundamentais dos indicadores escolhidos em um sistema de for-

mulação e avaliação de programas. Devem responder à demanda de monitoramento da 

agenda governamental de prioridades definidas em áreas temáticas centrais (saúde, edu-

cação etc). A relevância avalia, portanto, se o indicador é importante para o tema do qual 

tratará e, neste sentido, ela sempre depende de qual o contexto da ação realizada – ou seja, 

indicadores relevantes para um programa podem não ser relevantes para outro programa. 

Exemplo: Quando falamos de ações voltadas à aposentadoria dos profissionais da segu-

rança pública, indicadores que apontem seu tempo de serviço e idade são relevantes, mas 

indicadores que apontam a taxa de homicídio dos cidadãos podem ser menos relevantes. 

Validade: O indicador mede o que foi proposto?

Os indicadores devem sempre dispor de medidas representativas do conceito abstrato 

que pretendem operacionalizar, ou seja, o indicador deve conseguir operacionalizar aqui-

lo que estamos levantando. Exemplo: quando queremos construir um indicador que meça 

motivação profissional dos servidores de segurança pública, podemos dizer que apenas a 

mensuração dos salários não é válida para tal mensuração. Um indicador construído com 

base nos salários pode ser um elemento importante na mensuração da motivação pro-

fissional, mas é fundamental que se leve em conta outras variáveis, como a identificação 

pessoal com a função exercida, a boa relação com os colegas de trabalho etc.

1. Texto a seguir baseado nos conceitos apresentados em Jannuzzi, 2001 – Indicadores Sociais no Brasil.
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Confiabilidade: O indicador é confiável?

É uma propriedade relacionada à qualidade do levantamento dos dados empíricos. A con-

fiabilidade deve estar relacionada à forma como os dados são coletados, indicadores são 

construídos e interpretados. Indicadores que saem em jornais, por exemplo, não são con-

fiáveis. Deve ser analisada sua origem para que sejam utilizados. Ao contrário, os indicado-

res produzidos pelos institutos de pesquisa (IBGE, IPEA, etc), tendem a ser mais confiáveis. 

Grau de cobertura: O indicador é representativo da realidade  
em análise?

Deve-se procurar empregar indicadores de boa cobertura territorial ou populacional, 

que sejam representativos da realidade empírica em análise. Indicadores de cobertura 

parcial também podem ser úteis, desde que possam produzir conhecimento relevante, 

válido e confiável sobre dinâmicas específicas. Exemplo: para construir um programa de 

valorização dos profissionais da segurança que consiga melhorar a satisfação dos mes-

mos, é necessário realizar um diagnóstico prévio, levantando a situação atual de todas 

as categorias de profissionais, bem como considerando as diferentes faixas etárias, for-

mação, tempo de serviço e gênero. 

Sensibilidade:  O indicador é capaz de captar eventuais impactos  
do programa?

A sensibilidade de um indicador diz respeito à sua capacidade de refletir mudanças relati-

vas às ações previstas, que possibilitem avaliar rapidamente os efeitos de uma determina-

da intervenção. É importante dispor de medidas capazes de refletir mudanças relativas às 

ações previstas nos programas, e que possibilitem avaliar rapidamente os efeitos de uma 

determinada intervenção. A avaliação da sensibilidade pressupõe verificar se um determi-

nado indicador se altera, ao longo do tempo, dependendo da ação realizada, ou seja, se ele 

é capaz de refletir o que acontece na realidade. Exemplo: o investimento em uma política 

de formação educacional dos profissionais da segurança pública provavelmente terá efei-

to sobre a redução dos índices de homicídio a médio ou longo prazo. No entanto, a curto 

prazo os indicadores de homicídio não são sensíveis às políticas de formação educacional, 

já que eles dependem de diversos outros fatores e intervenções para refletirem a alteração. 

Inteligibilidade: O indicador é de fácil entendimento?

A inteligibilidade diz respeito à transparência da metodologia de construção do indica-

dor, ou seja, se ele é compreensível para quem o usa ou analisa. Um bom indicador deve 

ser, tanto quanto possível, facilmente compreensível e “comunicável” aos demais. Reco-

menda-se que os procedimentos metodológicos e critérios adotados para a construção 

dos indicadores sejam explicitados de forma clara e objetiva. O uso das fichas de atri-

butos dos indicadores, por exemplo, é uma boa forma de promover sua inteligibilidade.
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Factibilidade para obtenção:  Vale a pena obter o indicador?

A possibilidade de obtenção do indicador, levando em consideração prazos e custos, é 

um aspecto crucial para sua construção e seleção para acompanhamento de qualquer 

programa público. Não adianta, por exemplo, construir um indicador que seja extrema-

mente custoso ou difícil de ser feito já que ele tem chances consideráveis de ser deixado 

de lado ao longo do tempo. Assim, a construção de indicadores simples ou uso de fontes 

de dados já prontas (como do IBGE, por exemplo) dá maior factibilidade ao indicador e 

promove maior garantia de que ele continue sendo coletado futuramente.

Periodicidade na atualização: O indicador pode  ser facilmente 
atualizado?

A periodicidade com que o indicador pode ser atualizado é importante para que se possa 

acompanhar a mudança social, avaliar o efeito de programas implementados e corrigir 

eventuais distorções de implantação. É fundamental que o indicador seja disponibiliza-

do em tempo eficaz para permitir a tomada de decisões pertinentes. 

Desagregabilidade: É possível desagregar o indicador?

A desagregabilidade é a capacidade do indicador ser visto de forma desagregada ou seg-

mentada com relação ao tempo ou a grupos específicos. Ou seja, trata-se da possibilida-

de de separar os vários dados envolvidos em subgrupos. Um exemplo deste processo é a 

possibilidade de desagregar por gênero a taxa de afastamento por doença em determi-

nada instituição. Assim, a partir da taxa total de afastamentos, podemos obter e com-

parar a taxa de afastamento de homens e de mulheres. Essa propriedade é importante 

na medida em que possibilita compreender as diferenças e especificidades da realidade 

a partir do indicador. Deve ser possível construir indicadores referidos à população-alvo 

dos programas, a espaços geográficos reduzidos, a grupos sócio-demográficos ou a gru-

pos vulneráveis específicos. Exemplo: no caso das ações de valorização do profissional 

da segurança pública é importante que os indicadores sejam desagregáveis entre os ti-

pos de organização policial, locais de atuação, formação, tempo de serviço, gênero, faixa 

etária, cargo e função, etc. Essa desagregação nos permite ver, por exemplo, se determi-

nado grupo de profissionais está mais satisfeito do que outro grupo, etc. 

Historicidade:  O indicador é similar a outros utilizados?

É uma característica relacionada à comparabilidade entre indicadores, o que possibilita 

a inferência de tendências, como também a avaliação dos efeitos de programas imple-

mentados. O ideal é que as cifras, em diferentes pontos temporais, sejam compatíveis, 

do ponto de vista conceitual, e tenham confiabilidade similar. 
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Em uma perspectiva aplicada, é raro dispor de indicadores que se constituam 

com todas estas propriedades ao mesmo tempo. Muitas vezes, por exemplo, encon-

tramos indicadores que sejam confiáveis, mas não desagregáveis da forma como se 

gostaria, ou que não seja possível obtê-los na periodicidade desejada. Assim, o im-

portante é que a escolha dos indicadores seja fundamentada em uma avaliação críti-

ca e consistente de suas propriedades, tendo em vista que é fundamental garantir a 

validade dos indicadores utilizados, a confiabilidade das medidas calculadas e a sua 

transparência metodológica. 

Deve-se levar em conta que os indicadores são uma forma de avaliar estruturas, 

processos e resultados, tendo em vista a aferição do desempenho institucional. Assim, 

eles são ferramentas essenciais para aprimorar a gestão e também para identificar as 

boas práticas existentes. Neste sentido, é importante o cuidado na hora de sua escolha. 

Geralmente recomenda-se o uso de três a cinco indicadores que devem ser selecionados 

pelos avaliadores levando em conta as características acima apresentadas. Essa seleção 

se faz a partir de uma situação problema em que todos os envolvidos e interessados de-

vem esclarecer de que forma a situação inicial pode ser afetada pelo programa ou deci-

são do gestor de políticas públicas.

RESUMO: Passo a Passo na Construção de indicadores

▶▶ Passo 1: Selecionar os eventos empíricos que devem ser monitorados  

ou avaliados

▶▶ Passo 2: Buscar dados confiáveis que indicam aspectos importantes  

desses eventos

▶▶ Passo 3: Construir as referências entre os dados, produzindo indicadores

▶▶ Passo 4: Detalhar os indicadores nas tabelas de atributos

▶▶ Passo 5: Checar as propriedades dos indicadores
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Box 2 
Dicas para o Processo de Construção dos Indicadores

A construção de indicadores relevantes e factíveis pressupõe o envolvimento das diversas partes 

interessadas no processo, desde quem coletará as informações até quem deverá responder por elas. 

Assim, é importante que o processo seja feito de forma coletiva e abrangente para dar legitimidade 

aos indicadores e garantir que eles sejam aderentes à realidade onde serão usados. Seguem abaixo 

algumas dicas para que este processo de construção funcione melhor:

1.	 Mapear e levantar experiências anteriores da organização no uso de indicadores (considerando 

o que deu certo, o que não funcionou e o que ainda está em uso na organização)

2.	 Mapear e levantar experiências de outras organizações com ações semelhantes no uso de 

indicadores.

3.	 Produzir material prévio que garanta a homogeneização de conceitos (como artigos acadêmi-

cos, livros sobre o tema, resumos das experiências encontradas).

4.	 Desenvolver processos coletivos para construção de indicadores, como reuniões, oficinas, etc., 

que envolvam os diversos interessados ou responsáveis pelo assunto, observando os seguintes 

aspectos:

4.1.	 A reunião deve ser preparada previamente e os participantes devem ter acesso a materiais 

que ajudem na condução das discussões (como item 3).

4.2.	 É importante ter alguém conduzindo a reunião, interno ou externo à organização, mas 

com legitimidade para tal.

4.3.	 A participação de pessoas da alta gerência nas reuniões garantem maior validade e legiti-

midade do que foi produzido nela.

4.4.	 É importante que os vários setores que participarão do processo estejam representados, 

inclusive aqueles que posteriormente irão levantar dados ou operar os sistemas – caso 

contrário podem ser sugeridas soluções impossíveis de serem aplicadas.

5.	 Os indicadores produzidos devem ser legitimados e validados pela alta hierarquia da organiza-

ção que, além disso, devem passar a cobrar por seu acompanhamento.

6.	 Muitas vezes, a produção de indicadores requer testes e processos de tentativa e erro e, ao 

longo do tempo, é comum perceber que alguns indicadores não são adequados. É, assim, 

possível que alguns indicadores produzidos sejam descartados se realmente não forem rele-

vantes, confiáveis ou factíveis.

7.	 Os indicadores devem ser comunicados a toda a organização, especialmente seus resultados, 

para que eles tenham transparência, respeito e legitimidade. O retorno dos resultados para 

quem coleta os dados é essencial para que compreendam a importância do processo de coleta. 
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1.2.2 
TIPOLOGIA DOS INDICADORES

Há vários sistemas classificatórios para os indicadores, de acordo com sua natureza 

ou tipo, e que podem ser utilizados como auxílio para o critério de escolha no ciclo de 

formulação, execução, acompanhamento e avaliação de ações, programas e projetos. 

Abaixo serão demonstradas algumas delas e, ao final, a lógica trabalhada na construção 

do sistema de monitoramento: as dimensões de monitoramento e avaliação. 

Indicadores quantitativos e qualitativos

Os indicadores quantitativos são modos de representação da realidade baseados em fa-

tos concretos, objetivos e, portanto, quantificáveis. Em geral, são construídos a partir de 

estatísticas públicas disponíveis (como pelos centros e institutos de pesquisa, por exem-

plo) ou por relatórios construídos pelas organizações com contagens de serviços ou 

atendimentos prestados. Exemplo: média de ocorrências policiais registradas por mês.

Os indicadores qualitativos correspondem a medidas construídas a partir da avaliação 

dos indivíduos ou especialistas com relação a diferentes aspectos da realidade, levantadas 

em pesquisas de opinião pública ou grupos de discussão. Na maioria das vezes, os indicado-

res com base qualitativa acabam se transformando em indicadores quantificáveis para se-

rem melhor utilizados. Exemplo: % dos profissionais satisfeitos com o ambiente de trabalho.

Em geral, os processos de monitoramento e avaliação consideram tanto indicado-

res quantitativos como qualitativos, de forma complementar, na medida em que os pri-

meiros fornecem um retrato mais objetivo da situação e o segundo aponta elementos 

com maior profundidade. Nesse sentido, Figueiró et al. destacam que:

A principal distinção entre abordagem qualitativa e quantitativa consiste em 

que os estudos quantitativos lidam com números e os qualitativos com palavras. 

Indo mais além, poder-se-ia acrescentar que os quantitativos coletam dados que 

podem se transformar em formas numéricas, utilizando análises estatísticas e 

chegando a conclusões fundamentalmente apoiadas na intensidade dos efeitos 

e significância das relações estatísticas. Já estudos qualitativos tendem a usar 

técnicas de entrevistas e observações, nas quais as análises e registros tomam 

principalmente a forma narrativa (2010, p.18).

A elaboração de indicadores qualitativos, no entanto, costuma demandar mais in-

vestimento financeiro e de tempo, já que costuma ser realizada por pesquisas qualitati-

vas. Além disso, muitas vezes os dados para indicadores quantitativos já são levantados 

por outras instituições (como IBGE, por exemplo) e não precisam ser coletados, o que 

facilita o processo de elaboração do indicador. 
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Indicadores simples ou compostos

Este é um critério de diferenciação obtido a partir da quantidade de informação usada 

para sua definição e de sua complexidade metodológica. Os indicadores simples são 

construídos a partir de uma estatística específica e referidos a uma dimensão social ele-

gida. Eles se concretizam em uma fórmula com até duas variáveis. Exemplo: número de 

profissionais capacitados/mês.

Os indicadores compostos, também conhecidos como indicadores sintéticos, são 

elaborados a partir do uso de dois ou mais indicadores simples, criando-se uma fórmula 

composta entre vários dados diferentes O exemplo mais usual é o IDH, índice de desen-

volvimento humano, calculado pela ONU, que combina indicadores de expectativa de 

vida ao nascer, educação e PIB per capita. 

Os indicadores simples são mais fáceis de serem construídos, gerenciados e compre-

endidos e, portanto, garantem maior transparência metodológica. No entanto, muitas 

vezes eles fornecem uma visão muito restrita sobre o que se deseja observar, já que eles 

combinam até duas variáveis. Em contrapartida, os indicadores compostos fornecem 

uma visão mais completa e abrangente do que se deseja observar e, assim, são melhores 

direcionadores para a tomada de decisão. No entanto, eles são difíceis de serem elabora-

dos, gerenciados e compreendidos. Além disso, indicadores complexos, por aglutinarem 

diversas variáveis, perdem de vista as especificidades de cada objeto analisado.

Para o desenvolvimento de sistemas de monitoramento e avaliação do desempe-

nho organizacional, em geral utilizamos mais os indicadores simples, enquanto para a 

avaliação de políticas sociais costumamos usar indicadores complexos. 

Classificação temática

A classificação temática corresponde à forma de organização dos indicadores segundo 

os temas a que se referem e que, na maioria das vezes, correspondem à forma de orga-

nização das políticas públicas – como saúde, educação, cultura, habitação, etc. Seguem 

abaixo alguns exemplos de temas e indicadores correspondentes:

•	 Indicadores de saúde: mortalidade infantil, expectativa de vida, índice de incidência 

de determinadas doenças, etc.

•	 Indicadores de educação: taxa de analfabetismo, taxa de matrículas, percentual de 

alunos formados no ensino médio, etc.

•	 Indicadores do mercado de trabalho: percentual da população com emprego formal, 

renda média da população, taxa de desemprego, etc.

•	 Indicadores de habitação: densidade de moradores por domicílio, déficit habita-

cional, etc.

•	 Indicadores de infra-estrutura urbana: taxa de coleta de esgoto, índice de tratamento 

da água, etc.
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•	 Indicadores de segurança pública: taxa de homicídios, taxa de mortes por trânsito, etc.

•	 Indicadores de desigualdade e renda: índice de pobreza, IDH, índice de Gini de desi-

gualdade social, etc.

Há classificações temáticas ainda mais agregadas, como por exemplo, Sistemas de 

Indicadores Sociais, Indicadores Socioeconômicos, de Condições de Vida, de Qualidade 

de Vida, Ambientais, ou Desenvolvimento Humano.

Indicadores Insumo, Processo e Resultado

Os indicadores podem ser vistos dentro da lógica de um processo de produção de polí-

ticas públicas que considera que qualquer política pública tem uma lógica temporal de 

execução que passa pela mobilização de recursos, execução de produtos e serviços e ge-

ração de resultados. 

Neste sentido, podem ser construídos indicadores específicos a cada um desses mo-

mentos, definidos assim:

•	 Indicadores de Insumo: são relacionados aos recursos necessários para a execu-

ção das políticas públicas, podendo ser considerados recursos humanos, materiais, 

financeiros, informacionais, tecnológicos, etc. Ex: número de computadores dispo-

nível por setor; recursos financeiros por programa, funcionários por setor, etc.

•	 Indicadores de Processo: se relacionam à forma de produção e execução das políti-

cas públicas e são, portanto, indicadores intermediários. Ex: tempo médio de aten-

dimento, número de atendimentos por funcionário, média de vistorias por mês, etc.

•	 Indicadores de Resultados: avaliam os resultados gerados a partir dos esforços 

realizados na implementação da política pública. Buscam analisar o impacto dos 

serviços e produtos em termos de mudança da realidade social, considerando-se 

quais eram os objetivos colocados pelas políticas públicas. Ex: diminuição do anal-

fabetismo, aumento da renda, aumento do acesso a serviços de saneamento, etc.

Este é um tipo de classificação bastante relevante para a utilização no ciclo de formu-

lação, execução, monitoramento e avaliação de ações, programas e projetos públicos, uma 

vez que traz uma diferenciação quanto à natureza operacional da medida a ser utilizada.
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Indicadores no ciclo de formulação e avaliação de programas

Como foi apresentado anteriormente, o ciclo de políticas públicas considera que as políti-

cas podem ser vistas em quatro fases consecutivas e que para cada etapa podem ser utiliza-

dos indicadores específicos. As quatro fases são: diagnóstico, formulação, implementação 

e avaliação. Sabe-se que o ciclo de políticas públicas é um recurso didático e metodológico 

de análise de políticas públicas, mas que auxilia a compreender melhor quais são as ações 

e informações relativas a cada etapa da política pública. A mesma lógica pode ser adotada 

com relação aos indicadores que, em cada etapa, podem trazer informações específicas e re-

levantes para subsidiar a política pública. Abaixo descrevemos os indicadores de cada etapa.

•	 Diagnóstico: nesta fase procura-se compreender a realidade a fim de se observar  

quais são os problemas reais que demandam políticas públicas, o que os atores 

sugerem e reivindicam e o que já vem sendo desenvolvido. Para que uma política 

pública possa ter resultados positivos em termos de mudança da realidade, é im-

prescindível que se construam bons diagnósticos a fim de compreender de fato a 

realidade, bem como os interesses existentes nela e as reais necessidades e capa-

cidades de intervenção. Neste sentido, os indicadores de diagnóstico precisam ser 

capazes de refletir a realidade em todas as suas nuances e particularidades. Por isso 

são necessários indicadores com muita confiabilidade e desagregabilidade, ou seja, 

indicadores que demonstrem as diversidades e particularidades existentes na reali-

dade e que possam indicar quais as prioridades de intervenção.

•	 Formulação: esta é a etapa em que a intervenção é planejada, ou seja, em que se 

definem quais serão as ações desenvolvidas em termos de política pública, quais os 

recursos necessários para sua realização e quais são os resultados esperados. Uma 

boa formulação deve ser embasada em um diagnóstico bem fundamentado e, ao 

mesmo tempo, em projeções realistas sobre o que é possível realizar e quais os re-

cursos necessários para tanto. Dessa forma, os indicadores de formulação ajudam a 

subsidiar tanto o planejamento de insumos (recursos necessários), como de proces-

sos (ações que serão desenvolvidas) e, por fim, de resultados esperados. 

•	 Implementação: esta é a fase da execução e, portanto, de concretizar as políticas 

públicas. Para que a implementação das políticas funcione a contento, é necessá-

rio tanto que ela se baseie em um bom planejamento (formulação) como que seja 

acompanhada constantemente de forma a garantir “correções de rota” quando for 

necessário. A falta de monitoramento pode prejudicar os resultados das políticas 

públicas, caso não se possa ver em tempo hábil possíveis problemas ou divergências 

que podem impedir a consecução das políticas como planejado. Indicadores usados 

na implementação são indicadores de monitoramento e, em geral, estão relacio-

nados ao: uso dos recursos (previstos na formulação); às ações realizadas (em geral 

indicadores de processos) e aos resultados parciais alcançados (indicadores de re-

sultados). Os indicadores da fase de implementação, portanto, são, em sua grande 

maioria, reflexo dos indicadores usados na formulação. 
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•	 Avaliação: essa é a fase em que se deve analisar quais foram os resultados da in-

tervenção realizada. Nesta fase, deve-se novamente observar qual era a situação 

inicial que gerou a necessidade de política pública para refletir sobre quais as mu-

danças que foram geradas a partir da intervenção realizada. Uma boa avaliação 

depende de um bom diagnóstico realizado anteriormente para que se possa obser-

var o que de fato foi alterado. Neste sentido, os indicadores de avaliação devem ser 

capazes de comparar a situação anterior com a nova situação pós-intervenção e é 

por isso que os indicadores de avaliação costumam ser uma análise comparativa da 

nova realidade com aquela que foi levantada na fase de diagnóstico. São, portanto, 

indicadores de fluxo que comparam o diagnóstico anterior com a nova realidade. 

O uso de indicadores nas diversas fases das políticas públicas leva à necessidade de 

se estruturarem sistemas de monitoramento e avaliação para as políticas públicas que 

sejam capazes de considerar, em uma ferramenta unificada, indicadores para os diversos 

momentos das políticas públicas. Embora cada fase demande indicadores específicos, 

como foi visto, o olhar abrangente, que integra esses indicadores em um sistema, per-

mite compreender qual a cadeia de ações e resultados da política pública. Além disso, um 

olhar integrado e unificado desses indicadores permite aos gestores refletir melhor sobre 

a realidade dando maior capacidade de gestão e de transparência às políticas públicas. 

O quadro a seguir traz de forma resumida os elementos e características dos indi-

cadores de cada fase do ciclo de políticas públicas, bem como as fontes mais usuais de 

cada um deles.

Tabela 2
Indicadores requeridos nas etapas do Ciclo de Formulação  
e Avaliação de Políticas Públicas

etapas tipos e propriedades fontes de dados predominantes

Elaboração do Diagnóstico
Indicadores que permitam “retratar” 
a realidade

Amplo escopo temático
Ampla desagregabilidade 
geográfica e populacional
Validade de constructo
Boa confiabilidade

Censos Demográficos
Pesquisas amostrais

Formulação de programas e 
seleção de alternativas
Indicadores que orientem 
objetivamente a tomada de decisão

Indicadores sintéticos
Indicadores multicriteriais
Tipologias de situações sociais

Censos Demográficos
Pesquisas amostrais

Implementação/Execução
Indicadores que permitam “filmar” 
o processo de implementação dos 
programas formulados e a eficiência

Esforço (insumos/processos)
Atualidade/regularidade
Sensibilidade
Especificidade

Registros Administrativos
Registros gerados nos 
procedimentos dos próprios 
programas

Avaliação
Indicadores que permitam “revelar” 
a eficácia e efetividade social dos 
programas

Resultados e Impactos
Distância às metas
Tipologias

Pesquisas amostrais
Registros administrativos 
Grupos focais
Pesquisas de egressos e 
participantes no programa

(JANNUZZI, 2001)
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Tipologia de Dimensões de Monitoramento e Avaliação

Na proposta do sistema de monitoramento e avaliação é utilizada uma tipologia de indi-

cadores que segue a lógica da cadeia de produção de políticas públicas, abaixo resumida. 

A ideia dessa cadeia é de que as ações de uma política pública seguem uma lógica 

resumida pelos retângulos da figura numa sequência de atividades: utilizamos recursos 

financeiros para adquirir recursos (materiais, pessoais, tecnológicos); os recursos adqui-

ridos são utilizados para produzir serviços e produtos que serão entregues a uma popu-

lação e produzirão resultados; esses resultados gerarão impactos. Para a relação entre 

cada um dos elementos (retângulos), damos nomes específicos, representados pelas 

formas ovais:

Figura 3 
Cadeia de ações de uma política pública

Adaptado de BONNEFOY, J. ARMIJO, 2005

Economia – Esta dimensão serve para avaliar/monitorar a capacidade da instituição de 

gerar e mobilizar adequadamente os recursos financeiros para atingir os objetivos. Ela 

é importante para dar um panorama tanto de qual será a capacidade financeira que a 

organização terá para realizar seus projetos como para compreender o que de fato foi 

realizado e como isso se reflete em termos financeiros. Entre outras coisas, ajuda a veri-

ficar se os recursos solicitados estarão disponíveis ou, por exemplo, se a instituição está 

conseguindo gastar o que recebeu. 

Exemplos:

•	 Recursos recebidos da SENASP/Recursos solicitados para a SENASP;

•	 Recursos gastos nas ações/Recursos recebidos pela SENASP.

POPULAÇÃO

CUSTO RECURSOS
PRODUTOS/

SERVIÇOS
RESULTADOS IMPACTO

Economia Eficiência Eficácia Efetividade

Nível de serviço 
e qualidade

Satisfação
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Eficiência –  A dimensão da eficiência analisa a relação entre a produção de um bem ou 

serviço e os recursos usados para realizá-lo, em outras palavras, é a avaliação de custo/

benefício. Eficiência sempre corresponde aos meios para produção e, portanto, ajuda a 

compreender como a instituição está trabalhando ou como funcionam seus processos. 

Os indicadores de eficiência são importantes para analisar a gestão da organização ou 

dos programas/projetos, verificando se os recursos estão bem alocados, se estão sendo 

bem utilizados, se há desperdícios, atrasos ou ociosidade, etc.

Os indicadores de eficiência podem ser usados, por exemplo, para analisar os aten-

dimentos realizados (duração, produtividade dos funcionários, custo do atendimento); 

ou os programas de educação (custo dos programas, tempo para execução), etc.

Exemplos:

•	 Média de atendimentos realizados/ servidor;

•	 Média de processos analisados/servidores;

•	 Custo médio do atendimento;

•	 Tempo médio de duração de cada consulta/atendimento;

•	 Gasto com saúde per capita (ou com ações educativas, com exames, etc.);

•	 Ociosidade ou uso da capacidade instalada (profissionais sem trabalhar, atendi-

mentos cancelados, etc.).

Eficácia – A eficácia analisa o grau de cumprimento dos objetivos da instituição ou do 

setor. Assim, é utilizada para analisar se o que foi planejado conseguiu de fato ser colo-

cado em prática e realizado. A eficácia ajuda a direcionar o próprio planejamento, apon-

tando aquilo que ainda não conseguiu ser feito ou o que foi superado. 

Exemplos:

•	 Percentual de metas cumpridas em relação às planejadas (para atendimento, reali-

zação de exames, realização de campanhas, etc.);

•	 Percentual dos atendimentos realizados (quantos estavam planejados e quantos 

foram de fato realizados);

•	 Percentual de profissionais capacitados para determinado programa;

•	 Cobertura do serviço (exames, atendimentos, programas, etc.).

Efetividade – A efetividade analisa os efeitos da ação em mudança do problema originá-

rio e impacto na qualidade de vida. Enquanto a eficácia analisa se a meta foi cumprida, a 

efetividade analisa se o cumprimento daquela meta gerou o impacto desejado. No caso 

dos programas de qualidade de vida e valorização, a efetividade deve analisar diretamen-

te o impacto das ações na melhoria de: qualidade de vida, saúde, satisfação dos servido-

res. A avaliação da efetividade é essencial para direcionar as ações da instituição, visto 

que devem ser priorizadas as ações que gerem impacto. 

Exemplos:

•	 Aumento da satisfação dos servidores com relação ao ambiente de trabalho;

•	 Melhoria da qualidade de vida dos profissionais (mudança dos indicadores de saúde – 

obesidade, tabagismo, doenças cardiovasculares, doenças mentais, letalidade, etc);
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•	 Melhoria da motivação dos profissionais com seu trabalho (pesquisa de clima 

organizacional);

•	 Diminuição do absenteísmo, licenças, dispensas, etc.

Nível de serviço e qualidade – O nível de serviço e a qualidade medem a capacidade da 

instituição de responder de forma rápida, direta e correta às necessidades dos usuários. 

São indicadores essenciais para programas ou instituições que trabalham com atendi-

mento direto a usuários, como é o caso dos programas de qualidade de vida e satisfação. 

Esses indicadores ajudam a verificar se as ações desenvolvidas (atendimentos, campa-

nhas, capacitações, etc.) são realizadas de forma rápida, se atendem aos padrões de 

qualidade e se geram satisfação de quem os recebe. Assim, a qualidade deve ser pensada 

como a capacidade dos serviços e produtos de satisfazer as necessidades declaradas e 

implícitas de seu público-alvo. 

Exemplos:

•	 Tempo médio de espera por atendimento;

•	 Produtos/Serviços com problemas por Produtos/Serviços realizados;

•	 Índice de Satisfação do Usuário;

•	 Índice de qualidade no atendimento ao cliente.

1.2.3 
SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO2

Apesar da disponibilidade e importância dos indicadores enquanto instrumentos de 

monitoramento e avaliação das ações governamentais, a maioria das organizações não 

chega a ter um sistema de medição do desempenho baseado em indicadores. A visão 

tradicional do uso de indicadores para a medição do desempenho, profundamente dis-

seminada na Administração Pública, é a de utilização de uma lista de indicadores, não 

de um sistema. 

Nesses casos, a organização apenas produz “listas de indicadores” porque os uti-

liza de maneira fragmentada, com pouca articulação entre si e com a estratégia da 

organização. Normalmente, utiliza-se um conjunto de indicadores que permanece 

imutável ao longo do tempo, não variando conforme as mudanças no ambiente e na 

atuação da organização.

A visão tradicional das “listas de indicadores” tem foco na quantidade: quanto mais 

indicadores, melhor. Em geral, a organização apenas coleta uma série de indicadores 

de cada departamento, muitas vezes escolhidos apenas pelos próprios departamentos, 

2. Este tópico foi elaborado pelo Prof. Dr. José Carlos Vaz, professor do curso de Gestão de Políticas Públicas da 
EACH/USP, em parceria com a consultora Gabriela Lotta.
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sem confrontação com as outras áreas e sem levar em conta uma visão abrangente 

da instituição. Isto evidencia uma forma de gestão em que as responsabilidades são 

fragmentadas. Não é sem motivo que, normalmente, os responsáveis por produzir os 

relatórios gerenciais apenas recolhem as informações das várias áreas e as colocam em 

um único documento.  

É muito comum que sejam privilegiados os indicadores de processos internos em 

detrimento dos indicadores ligados ao cumprimento da missão do órgão. Assim, os in-

dicadores não são hierarquizados: dá-se igual atenção ao número de expedientes des-

pachados que ao número de cidadãos atendidos satisfatoriamente. Além disso, essa 

abordagem tradicional concentra-se no passado: levanta-se o que aconteceu, mas não 

há preocupação em definir indicadores que permitam antever o desempenho futuro da 

organização. Essas listas de indicadores são utilizadas mais para registrar as ações do 

que propriamente para avaliar o desempenho da organização. 

A popularização do uso de indicadores tem levado, em algumas situações, a uma 

situação inversa. Na tentativa de utilizar os indicadores como ferramenta de gestão, al-

guns gestores deixam-se seduzir pelo “fetiche dos indicadores”. Acreditam que para gerir 

basta medir todas as coisas, crendo que todos os aspectos do funcionamento da orga-

nização podem ser reduzidos a indicadores. Com isso, correm dois riscos. O primeiro é 

deixar de lado aspectos do desempenho da organização que são de difícil mensuração, 

como fatores culturais, políticos e institucionais. O segundo risco é o de produzir novas 

“listas de indicadores”, forçando a organização a construir indicadores sofisticados e de 

pouca utilidade, muito mais para atender ao fetiche pelos indicadores do que para serem 

utilizados como instrumento gerencial. 

Um sistema de mensuração de desempenho de uma dada instituição é um conjun-

to estruturado de indicadores de desempenho, diretamente articulados com a estraté-

gia da organização, complementados por práticas de trabalho capazes de tornar esses 

indicadores um efetivo instrumento de gestão.

A mensuração do desempenho institucional é um elemento fundamental do proces-

so gerencial. Permite que o desempenho realizado seja comparado às metas pré-definidas 

no planejamento e que novas metas sejam formuladas a partir de sua avaliação. Também 

possibilita que sejam identificados os direcionadores do desempenho futuro nas opera-

ções presentes, permitindo medidas corretivas para garantir o cumprimento das metas. A 

própria definição dos aspectos do desempenho a serem medidos contribui para explicitar 

para a organização quais são os aspectos centrais do seu plano. 

Os gestores necessitam de um sistema de mensuração equilibrado, ou seja, que for-

neça indicadores que dêem conta das múltiplas dimensões da organização. Não basta 

ter um bom conjunto de informações financeiras e ignorar o que se passa em termos de 

prestação de serviços aos cidadãos, por exemplo. 

Além disso, a medição do desempenho não pode ser vista como ação que se faz olhan-

do para o passado. Ela é baseada nos fatos ocorridos, mas deve concentrar-se em interpre-

tar aqueles que de alguma maneira permitem prever o futuro da organização e, portanto, 

dão ao gestor a oportunidade de tomar medidas corretivas que se façam necessárias. 
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As principais características de um bom sistema de mensuração do desempenho são:

•	 O objetivo do sistema é claro para todos os envolvidos, e concentra-se na mensu-

ração do desempenho passado da organização para antever seu futuro;

•	 Compõe-se de diferentes subsistemas integrados, dando conta das distintas di-

mensões do desempenho institucional;

•	 Baseia-se em indicadores que permitem acompanhar metas, prazos, sinais de vigí-

lia do ambiente externo, responsáveis etc;

•	 É reconhecido como instrumento gerencial relevante pelos dirigentes e funcionários;

•	 Não é departamental: baseia-se nos processos da organização, e não em seus 

departamentos;

•	 Otimiza o resultado final e o esforço para sua realização;

•	 Tem responsabilidades definidas em todas as etapas da produção, circulação e 

processamento das informações;

•	 Possui freqüência definida para a produção e circulação das informações.

Para que um sistema de mensuração do desempenho institucional possa ser im-

plantado e consistentemente utilizado pela organização é preciso que uma série de 

requisitos esteja presente:

•	 Articulação à estratégia: A mensuração do desempenho precisa refletir a estraté-

gia e os resultados desejados para a organização. Isto significa que é necessário ter 

clareza da missão, visão, objetivos, metas e iniciativas estratégicas. Logicamente, 

estes devem formar um todo coerente entre si.  

•	 Comprometimento da direção: Nenhum sistema irá se consolidar se a direção da 

organização não tiver compromisso com ele. Comprometer-se significa investir tem-

po e energia, utilizar efetivamente o sistema e estimular a organização a utilizá-lo.

•	 Envolvimento da organização: Para que o sistema seja efetivamente usado, ele 

precisa conquistar “corações e mentes” dos participantes da organização. Não se 

pode esperar uma adesão mecânica ao sistema. Ele deve ser compreendido como 

capaz de oferecer benefícios reais às pessoas na realização de suas atividades. Tão 

importante quanto o conteúdo do sistema é a forma como ele é apresentado à or-

ganização. Implantar um sistema de mensuração não é assunto somente gerencial 

ou tecnológico, pois há uma forte dimensão comunicacional envolvida.

•	 Adequação às necessidades da organização ou das políticas públicas: Nem to-

das as organizações são iguais, nem todas as políticas públicas têm semelhanças ou 

até as mesmas demandas. Sistemas de mensuração não são facilmente replicáveis. 

Muitas vezes ocorre o fascínio pelo novo, pelo modismo. Os gestores empolgam-se 

com um dado método e buscam implantá-lo em uma organização cujas necessida-

des ele não atende. Mais que decorar um método, é importante que o gestor pos-

sua um repertório de métodos para conduzir a concepção do sistema de mensura-

ção do desempenho mais adequado às necessidades da organização. 
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•	 Flexibilidade: A mensuração do desempenho deve ser compreendida como um 

processo dinâmico: é importante uma revisão periódica dos indicadores, para ga-

rantir que o sistema seja realmente útil e não tratado de maneira burocrática. O 

sistema deve ser flexível, podendo adequar-se às mudanças na estratégia da organi-

zação, mas também precisa manter sua estabilidade ao longo do tempo. 

•	 Facilidade de uso: O sistema deve ser compreensível e acessível. É preciso propor-

cionar a circulação da informação por toda a organização e possibilitar a realização 

fácil de consultas e análises a qualquer momento. 

•	 O sistema tem que ter consequências: A articulação do sistema de mensuração 

do desempenho a medidas de correção é imprescindível, pois se o uso do sistema de 

mensuração não levar a ações efetivas, ele cairá em descrédito.

Os sistemas têm que ser viáveis:

•	 Tecnicamente: os indicadores utilizados devem atender aos requisitos de desenho 

de um bom indicador e serem dotados dos atributos básicos;

•	 Tecnologicamente: a organização deve ter recursos tecnológicos capazes de 

suportar o funcionamento adequado do sistema, pois as falhas de origem tecno-

lógica, afetando a disponibilidade ou a acuracidade das informações, podem levar 

uma boa concepção de sistema ao descrédito;

•	 Economicamente: não adianta ter um bom projeto que não pode ser implementa-

do e mantido. Muitas vezes, as organizações dispendem grandes somas em buscas 

de sistemas perfeitos. Em outros casos, os sistemas são implantados de maneira 

incompleta por conta de opções inviáveis economicamente;

•	 Culturalmente: muitas vezes, pensa-se em sistemas de mensuração de desempe-

nho institucional que tecnicamente são perfeitos, mas vão contra a cultura da orga-

nização e geram resistência entre os funcionários. 

•	 Politicamente: em uma organização existem diferentes lideranças, grupos infor-

mais, pontos de vista e interesses. Normalmente, não é possível desconsiderá-los, 

sob pena de inviabilizar-se a implantação ou a utilização do sistema. Daí a impor-

tância de ouvir todos os envolvidos.
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Decisões para Construção de um Sistema de Monitoramento  
e Avaliação

Não existe método ideal de monitoramento: os sistemas de mensuração de desempenho 

devem ser construídos e adequados para cada realidade (VAZ, 2009). O que se deve atentar, 

no entanto, é para as escolhas que devem ser feitas em sua construção. Vaz (2009) cons-

trói uma lista de escolhas centrais para o processo de construção de um sistema:

1.	 Objeto do monitoramento: deve-se definir o que deve ser monitorado. O moni-

toramento mais comum é da execução orçamentária, mas ele não é suficiente para 

demonstrar a execução das ações e os resultados. Assim, podem ainda ser monito-

rados os processos ou os resultados de fato alcançados.

2.	 Unidade de monitoramento: a definição de qual será a unidade de monitoramen-

to deve estar vinculada à forma como o planejamento foi pensado e será monito-

rado. Assim, podem ser monitoradas as unidades organizacionais (quem executa); 

os programas (o que se faz) ou os projetos (o que é mais prioritário). Cada tipo de 

unidade monitorada levará a diferentes processos de tomada de decisão.

3.	 Escopo do monitoramento: o monitoramento analítico não diferencia as ações ou 

elementos a serem monitorados, tendo todos eles o mesmo grau de importância e 

de acompanhamento. O monitoramento de prioridades, como o próprio nome diz, 

diferencia os elementos a serem monitorados (a forma, prioridade e quem monito-

rará) a partir de sua relevância estratégica.

4.	 Periodicidade das informações: a definição da periodicidade de coleta, processa-

mento e análise das informações deve estar vinculada tanto à disponibilidade das 

mesmas quanto à necessidade de acesso a elas, considerando o processo decisório 

e de planejamento da organização.

5.	 Divisão de responsabilidades: o processo de monitoramento e avaliação pressu-

põe a divisão de responsabilidades na organização quanto às várias etapas, desde a 

coleta até a extração e uso das informações produzidas. Essa divisão de responsabi-

lidades está vinculada à divisão de tarefas e responsabilidades da própria organiza-

ção pela execução e gerenciamento das ações. Podem demandar, ainda, a estrutu-

ração de equipes específicas para estas atividades.

6.	 Nível de centralização e acesso: deve ser definido quem pode ter acesso para visu-

alizar ou utilizar as diversas informações disponíveis nos sistemas de monitoramen-

to. Esta definição está ligada à prioridade, sigilo e responsabilidade das informações 

e também à transparência desejada com relação à população. Os diferentes níveis 

de acesso dizem respeito às diferentes atribuições e competências que os usuários 

terão com relação às informações.

7.	 Nível de articulação do sistema às estruturas de governança: esta é a definição 

que permite dizer o quanto o sistema de monitoramento está vinculado à gover-

nança e à gestão estratégica tanto para subsídio de informações como para guar-

dar seu histórico. Quanto mais aderente estiver, maior a capacidade de servir de 

instrumento para o processo de planejamento e gestão da estratégia. 
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Painel de controle e mensuração de desempenho 

Os painéis de controle surgiram como resposta à busca de instrumentos de mensura-

ção de desempenho das organizações que incorporassem a perspectiva de processo. 

Portanto, partem da noção de que a medição do desempenho deve dar prioridade às 

atividades-fim da organização, permitindo que o foco no cidadão reflita-se na avaliação 

do desempenho. 

Um painel de controle é um instrumento sintético de avaliação do desempenho, 

que reúne indicadores basicamente quantitativos e utiliza medidas de referência pré-

-estabelecidas. As informações são atualizadas com periodicidade curta e estão perma-

nentemente disponíveis. 

Um pressuposto fundamental empregado nos sistemas de mensuração de desem-

penho institucional baseados em painéis de controle é a hierarquização de indicadores.  

Os painéis de controle são montados a partir da combinação de indicadores considera-

dos chave para o desempenho da organização. São definidos em função da sua relevân-

cia para o sucesso da estratégia da organização. 

Segue abaixo um exemplo de uma das telas de um painel de controle simples:

Um dos enfoques mais adequados para a construção de sistemas de mensuração do 

desempenho institucional baseados em painéis de controle, na Administração Pública, 

é o benchmarking.

Benchmarking

Benchmarking pode ser definido como um processo contínuo e sistemático de obtenção 

de informação sobre o desempenho institucional e comparação com organizações e/ou 

padrões de referência (ex.: comparativo entre a saúde dos profissionais de segurança pú-

blica e a população em geral ou entre aqueles e os demais servidores públicos).

Tabela 3 
Exemplo de Painel de Controle

metas depto. responsável meta 
prevista

resultado 
alcançado

mês 

Capacitar 80% dos profissionais Academia de Polícia 80% 60% DEZ

Realizar exames periódicos em 
90% dos profissionais

Diretoria de Saúde 90% 90% DEZ

Diminuir em 10% o absenteísmo Diretoria de Gestão de Pessoas 10% 9% DEZ
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A mensuração do desempenho através do benchmarking depende da existência de 

padrões de comparação externos à organização ou à unidade organizacional. Uma vez 

escolhidos, os indicadores de comparação são permanentemente atualizados e periodi-

camente comparados com os mesmos indicadores exibidos pela instituição.

Existem três tipos de benchmarking:

a)	 Benchmarking interno: 

Esta modalidade usualmente é realizada por organizações que atuam em diversas loca-

lidades e/ou que têm diversas unidades prestadoras de serviços. É o caso da comparação 

entre os níveis de aprovação das escolas da rede pública, por exemplo, ou dos volumes 

médios de atendimento a pacientes por diferentes unidades de saúde. 

Essa comparação entre unidades pode abarcar a totalidade do desempenho ou ape-

nas alguns aspectos. Isso é particularmente importante porque muitas vezes as unida-

des de uma mesma organização não são totalmente comparáveis entre si. Por exemplo, 

o desempenho de unidades de fiscalização da Fazenda Estadual em termos de número 

de empresas fiscalizadas é de difícil comparação quanto se envolve as unidades da capi-

tal e aquelas em centros econômicos menores, porque o número de empresas sediadas 

na capital é muito maior. 

O benchmarking cria padrões internos de referência de desempenho. Portanto, pode 

ser articulado a processos de competição entre as unidades de uma dada organização. 

Além disso, ele permite que se colete as melhores práticas e que se faça com que elas 

circulem na organização.

b)	 Benchmarking externo:

O benchmarking externo é aquele feito entre organizações que competem entre si ou atu-

am no mesmo segmento. Uma prefeitura pode comparar, por exemplo, o preço pago 

por tonelada de lixo coletado com o preço pago por outras do mesmo porte ou na mes-

ma região. Esta modalidade de benchmarking é especialmente útil para a comparação de 

custos e produtividade. 

Por conta da similaridade de segmento de atuação entre as organizações com-

paradas, obtém-se maior facilidade de aplicação de práticas de referência. É possível 

aprender com a organização com a qual comparamos nosso desempenho as técnicas 

e práticas que garantem seu desempenho superior. 

Entretanto, o benchmarking externo exige um grande cuidado na seleção das organi-

zações com as quais se pretende realizar as comparações. É pouco recomendável com-

parar o desempenho de serviços de policiamento em grandes capitais com cidades de 

pequeno porte, por exemplo. Em um país tão diversificado quanto o Brasil, o cuidado na 

escolha deve ser redobrado. As diferenças regionais são grandes e o porte das cidades e 

estados varia significativamente. 
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c)	 Benchmarking funcional ou genérico:

Neste caso, a comparação do desempenho se dá em relação a organizações de setores 

diferentes. Apesar dessas diferenças, é possível realizar comparações parciais de desem-

penho por conta de similaridades em suas operações. Em geral, essas similaridades têm 

caráter logístico (uso de mesmos canais de prestação de serviços, mesmos tipos de for-

necedores, adoção de insumos assemelhados, recursos tecnológicos comuns etc).   

Esse tipo de comparação merece cuidado especial, uma vez que por trás das simila-

ridades podem ocultar-se diferenças vitais para a avaliação do desempenho.  É o caso do 

custo da alimentação, por exemplo. Será possível comparar o custo por refeição de um 

hospital com o de um refeitório institucional? O hospital requer a coexistência de vários 

tipos de refeições, produzidos em escala menor e com várias restrições, enquanto a ali-

mentação servida em um refeitório institucional é mais facilmente padronizável. 

As outras vantagens no uso de benchmarking residem no fato de que esta prática 

permite a comparação com fatos reais. Além disso, o benchmarking provê acesso a in-

formações sem viés interno e incorpora conhecimento e experiência de terceiros (não é 

preciso reinventar a roda, pode-se apenas aprender a usá-la). 

Entretanto, algumas dificuldades colocam-se para sua utilização na mensuração 

do desempenho. A principal delas diz respeito à dificuldade para obtenção de informa-

ções, quer seja pela sua inexistência, pela pouca confiabilidade ou mesmo pela pouca 

disposição para compartilhá-las em ambientes competitivos. No setor público há gran-

de carência de bases de dados sobre práticas de gestão e pouca confiabilidade nas infor-

mações. Além disso, os riscos de incompreensão das diferenças de contexto, estrutura e 

cultura organizacional, levando a generalizações improcedentes, não são desprezíveis. 

Uma vez que as estratégias variam entre as organizações, é difícil encontrar uma or-

ganização cujos indicadores a comparar sejam exatamente aqueles que são prioridade 

para outra. Isso faz com que a utilização do benchmarking seja sempre apenas parte do 

sistema de mensuração de desempenho institucional.

metodologias para gestão do desempenho

Existem diversas metodologias para gestão do desempenho das organizações, programas ou políticas públicas. Estas 
metodologias variam pelo escopo, pelo enfoque da análise ou mesmo pelo tipo de organização a ser gerida. Assim, 
não existe uma metodologia ideal, mas sim a mais adequada para a realidade de cada organização. 
Recentemente o Programa Gespublica (Governo Federal) lançou o “Mapeamento Bibliográfico e Estado da Arte no Uso 
de Indicadores” (disponível em www.gespublica.gov.br/biblioteca). O material apresenta síntese de 14 metodologias 
existentes no mercado (como Balance Scorecard, Prisma, Gespublica, TQM, entre outras) e de 12 experiências 
adotadas por governos internacionais ou governos estaduais brasileiros. No material podem ser encontradas as 
explicações para as diversas metodologias além de exemplos de indicadores usados por cada uma delas. 
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2.1 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Toda a discussão acima apresentada também se adequa à realidade dos sistemas de 

mensuração de desempenho da segurança pública. Os indicadores devem servir para 

que as organizações possam cumprir sua função institucional bem como para atender 

às demandas da população. Avaliar as instituições e monitorar o desempenho das ações 

da segurança pública significa: comparar o desempenho das organizações entre si; des-

tacar os pontos fortes e fracos para adotar medidas corretivas e melhoria de procedi-

mentos e rotinas de trabalho; monitorar os resultados das decisões dos gestores facili-

tando a implementação de sistema de gestão da qualidade. 

Existem inúmeros exemplos de ações de referência nacionais e internacionais que 

conseguiram avançar na mensuração do desempenho no campo da segurança pública, 

normalmente ligadas à construção de indicadores criminais e à percepção de segurança 

da população. 

Este caderno técnico, por sua vez, busca contribuir para a construção de um siste-

ma de monitoramento das ações de qualidade de vida dos profissionais de segurança 

pública realizadas pela SENASP e pelas Instituições de Segurança Pública estaduais e 

municipais. Para tanto, foi realizado um mapeamento de práticas e de requisitos neces-

sários para construção de um sistema de monitoramento de ações voltadas à qualidade 

de vida dos profissionais da segurança pública com as características necessárias a uma 

política coordenada em nível federal e implementada por estados e municípios.

As especificidades do monitoramento coordenado de programas de qualidade de 

vida do profissional de segurança pública trazem algumas questões importantes que 

devem ser levadas em conta.

Em primeiro lugar, é importante lembrar que se trata de um conjunto de ações distin-

tas que se caracterizam em ter como foco os profissionais, ou seja, os recursos humanos 

2INDICADORES E SISTEMA DE MONITORAMENTO 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E VALORIZAÇÃO 
PROFISSIONAL EM SEGURANÇA PÚBLICA
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das políticas públicas, e não o resultado fim das mesmas. Isso é importante para conside-

rar que a efetividade das ações de qualidade de vida deverá impactar na sociedade, mas de 

forma indireta, visto que seu foco são os profissionais. Além disso, a própria concepção de 

satisfação dos usuários deve prever a satisfação dos profissionais que são diretamente im-

pactados pelos programas e indiretamente da população. Isso é essencial na medida em 

que o impacto em termos de melhoria da qualidade de vida da população é multicausal e 

complexo, ou seja, não depende apenas de o profissional da segurança estar mais satisfei-

to com seu trabalho. Em termos de monitoramento, isso significa pensar que o impacto 

para a população deverá ser acompanhado, mas observado de forma indireta, como uma 

referência e não como causalidade direta das ações de qualidade de vida do profissional.

Outra questão relevante a se considerar é que as ações em questão são desenvolvi-

das em uma lógica de coordenação federativa, ou seja, pela parceria e ação conjunta dos 

diversos entes que possuem responsabilidades distintas no processo entre formulação, 

implementação e avaliação das ações. Para um sistema de monitoramento isso significa 

que sua arquitetura deve contemplar essas diversas responsabilidades em termos de ní-

vel de acesso e de funções específicas para alimentação e extração de informações. Isso 

também impacta no fato de serem necessários diferentes tipos de indicadores no siste-

ma, que possam contemplar as demandas de cada um desses atores participantes dos 

programas. Precisam ser pensados tanto indicadores mais finalísticos como indicadores 

relacionados à execução das atividades ou, como afirmam Durante e Zavataro (2007), 

para sistemas de mensuração de desempenho deste tipo “o mais adequado é conjugar 

indicadores de processo e indicadores de produto ou, apropriando-se da terminologia da 

ciência política, inputs e outputs”.

Outra consideração que deve ser aplicada aqui é que a construção de qualquer sis-

tema de mensuração de desempenho pressupõe considerar as características das orga-

nizações que o operarão para ser feito de maneira adequada à realidade onde ele será in-

serido. Como já foi abordado em sessão anterior, a adequação e sua viabilidade, inclusive 

cultural, é essencial para que ele seja legitimado, se conforme com a dinâmica e rotina 

organizacional e faça sentido naquela realidade. No campo das políticas de segurança 

pública, Durante e Zavataro (2007, p.83) afirmam a este respeito:

um sistema de avaliação policial deve ser construído tendo por base os inúmeros 

fatores que permeiam as instituições policiais, os limites da avaliação e os riscos 

inerentes à formulação de indicadores impróprios e mal construídos. Além disso, 

deve ser conduzido pela discussão entre inúmeros atores, buscando a adesão da 

necessidade premente de um modelo de gestão eficiente, efetivo e eficaz, inclu-

sive contando com a participação e com a contribuição dos mais diversos níveis 

hierárquicos das instituições policiais, ou seja, o sistema não deve ser imposto de 

cima para baixo.

Deve-se mais uma vez ressaltar, não se trata de sistema de monitoramento para 

toda a segurança pública, o que seria muito mais complexo, mas sim para as ações espe-
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cíficas de qualidade de vida do profissional. Mas, mesmo assim, devem ser consideradas 

as especificidades inerentes ao campo da segurança pública e da gestão de políticas de 

qualidade de vida – que são realizadas em parceria com profissionais da saúde. Estas 

especificidades devem ser levadas em conta e se concretizar em questões como: a tec-

nologia a ser usada, a linguagem do sistema, o tipo de indicador, a forma de coleta dos 

dados, a forma de extração dos relatórios, etc.

Por fim, ainda neste mesmo sentido, Guberman e Knopp (2011) lembram que a cria-

ção do sistema de mensuração do desempenho não pode ser um fim em si mesmo, mas 

deve estar atrelado ao processo de planejamento e gestão das ações e, portanto, deve 

ser uma fonte e subsídio para o processo de decisão. 

A seguir, serão apresentados os indicadores que podem compor o sistema de moni-

toramento de políticas públicas de saúde e valorização profissional na segurança públi-

ca, bem como uma proposta preliminar para o funcionamento deste sistema.

Estes indicadores foram construídos de forma colaborativa entre representantes 

de várias unidades da federação e das várias instituições de segurança pública que fa-

zem parte do Projeto de Qualidade de Vida. Para tanto, foi realizada uma oficina entre 

os dias 14 e 16 de março de 2012 com a participação de cerca de 37 representantes das po-

lícias militares, polícias civis, corpos de bombeiros militares e Secretarias de Segurança 

Pública de todas as unidades da Federação, além de técnicos dos Departamentos de 

Polícia Federal e de Polícia Rodoviária Federal. De forma participativa, e considerando 

as necessidades de cada uma dessas instituições, foram propostos indicadores que auxi-

liassem no monitoramento e avaliação das ações de saúde e valorização profissional no 

campo da segurança pública e das ações do Projeto Qualidade de Vida. Estes indicadores 

foram validados coletivamente e detalhados para garantir sua transparência metodoló-

gica. Posteriormente foram reavaliados pela consultora e pela Coordenação do Projeto 

Qualidade de Vida da SENASP para garantir sua consistência. 

Considerando-se a natureza das ações desenvolvidas em âmbito estadual e das 

ações do Projeto Qualidade de Vida, foram propostos diversos indicadores que auxilias-

sem no monitoramento e avaliação. Como os indicadores foram construídos de forma 

coletiva, eles correspondem às necessidades reais das instituições, bem como são ade-

rentes às iniciativas por elas realizadas.

Os indicadores foram organizados por grandes temas que, ao final, correspondem 

às linhas de ação do Projeto ou a resultados esperados por ele. Ou seja, são elementos 

que podem ajudar no diagnóstico da organização (auxiliando na proposição de ações); 

no monitoramento do que é realizado (auxiliando no acompanhamento contínuo das 

atividades) e na avaliação das ações feitas (auxiliando a verificar os resultados alcança-

dos). Dessa forma, algumas vezes foram propostos os mesmos indicadores para mais de 

uma ação, considerando que são importantes para auxiliar na gestão de várias iniciati-

vas concomitantemente.

Considera-se que não é necessário que todas as instituições monitorem todos os 

indicadores, mas sim aqueles que são aderentes às iniciativas que elas realizam. Assim, 

as instituições têm a possibilidade de eleger aqueles que sejam mais significativos para 
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acompanhar as demandas existentes e as políticas realizadas, em andamento ou pla-

nejadas. Futuramente, a Senasp pretende pactuar com os Estados um núcleo básico 

de indicadores da área de qualidade de vida. Estes indicadores serão coletados por to-

das as instituições, de modo que seja possível construir um sistema nacional de infor-

mação da área.

Segue abaixo a lista consolidada dos indicadores construídos para cada uma das li-

nhas de atuação e, em seguida, uma tabela de detalhamento de cada indicador, seguin-

do metodologia única. 

2.2 
INDICADORES PRODUZIDOS POR TEMAS/LINHAS  
DE ATUAÇÃO

Segue abaixo o mapa dos diversos temas agregados de indicadores que foram cons-

truídos ao longo da Reunião Técnica. Vale ressaltar que estes temas correspondem 

às linhas de atuação das diversas entidades relacionadas ao Projeto de Qualidade de 

Vida da SENASP.

Figura 4 
Modelo Construído em Reunião Técnica

Orçamento

Vitimização

Readaptação

Exames periódicos

Práticas de promoção 
à saúde

Absenteismo por
 doenças

Condições de trabalho

Atendimento

INDICADORES
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INDICADORES PARA PROGRAMAS RELACIONADOS  
À APOSENTADORIA

No contexto de trabalho em segurança pública é comum a existência de longos perí-

odos de afastamento do convívio familiar, situações de risco, condições insalubres de 

trabalho, espaço físico inadequado, entre outras. Com a proximidade da aposentadoria, 

o desconforto decorrente do processo de desligamento das atividades laborais pode im-

plicar transformações nas relações sociais, familiares e no cotidiano. Este fato pode se 

configurar como um fator desencadeante de ansiedade, depressão e sofrimento psíqui-

co. Um trabalho de orientação e acompanhamento nesta fase da carreira constitui-se 

em facilitador para esta nova etapa. Com ênfase na valorização, as instituições podem 

fomentar o desenvolvimento de programas de desenvolvimento pessoal, abrangendo 

cursos e palestras de educação financeira, integração intergeracional (visando estimular 

a transmissão de conhecimentos, a troca de experiências e a redução dos conflitos entre 

as diferentes faixas etárias) e preparação para aposentadoria/inatividade. 

Para o monitoramento destas políticas, estes indicadores são associados às ações 

voltadas ao campo da aposentadoria e da preparação para a inatividade profissional, 

como ações de preparação para aposentadoria, de diagnóstico da situação de aposen-

tadoria dos funcionários, de ações de RH ou de qualidade de vida em segurança pública. 

•	 Percentual de servidores com mais de 25 anos de serviço;

•	 Percentual de servidores que participam do Programa de Preparação à Aposentadoria;

•	 Percentual de servidores que foram inativados por doenças incapacitantes;

•	 Percentual de metas alcançadas do Programa de Preparação à Aposentadoria;

•	 Percentual de servidores com aposentadoria compulsória;

•	 Percentual de servidores com reversão da aposentadoria.

INDICADORES PARA PROGRAMAS RELACIONADOS  
ÀS CONDIÇÕES DE TRABALHO E CLIMA ORGANIZACIONAL 
EM SEGURANÇA PÚBLICA

A constante exposição a riscos na execução das atividades de segurança pública deman-

da a criação de políticas, normas e sistemas que visem à prevenção de acidentes e adoe-

cimentos associados ao contexto laboral através de medidas de valorização profissional 

abrangentes e que promovam melhores condições emocionais para o enfrentamento 

das situações de trabalho. 
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Frente a este contexto, os seguintes indicadores correspondem a essas ações 

desenvolvidas para melhoria das condições de trabalho e clima organizacional. 

Englobam, portanto, desde diagnóstico da situação atual (como percepção dos fun-

cionários quanto ao trabalho, desenvolvimento profissional, carreira etc.) até elemen-

tos relacionados à capacidade das organizações de prover condições físicas de traba-

lho adequadas aos servidores.  

•	 Capacidade técnica da Unidade;

•	 Número de profissionais por registros de ocorrência;

•	 Grau de satisfação do efetivo quanto à infraestrutura;

•	 Grau de satisfação do efetivo quanto ao salário;

•	 Grau de satisfação do efetivo quanto à capacitação ofertada;

•	 Grau de satisfação em relação à gestão;

•	 Grau de satisfação com a rotina de trabalho;

•	 Grau de satisfação com as relações interpessoais;

•	 Grau de satisfação com a função exercida;

•	 Percepção com relação à carreira profissional;

•	 Percentual de profissionais portadores de necessidades especiais;

•	 Percentual do efetivo com lesões por Esforços Repetitivos e Distúrbios 

Osteomusculares relacionados ao trabalho – LER/DORT;

•	 Percentual de Unidades com projetos de acessibilidade;

•	 Percentual de agentes operacionais equipados adequadamente.

INDICADORES DE ATENDIMENTO

O acesso à saúde pelos profissionais de segurança pode ser institucional, através de es-

truturas próprias e pela prestação de serviços dos profissionais de saúde pertencentes 

ao quadro das instituições de segurança pública, ou por encaminhamentos a serviços 

terceirizados ou à rede descentralizada do Sistema Único de Saúde. O gerenciamento 

de práticas relacionadas à saúde do profissional pode ser auxiliado pelos indicadores a 

seguir. São indicadores que ajudam tanto no diagnóstico da situação atual de saúde dos 

servidores como que auxiliam a compreender a capacidade da instituição em atender às 

necessidades de atendimento ou, ainda, indicadores para avaliar o impacto dos atendi-

mentos na melhoria da saúde dos usuários dos serviços. 

•	 Percentual de atendimento por especialidade;

•	 Demanda de atendimento reprimida por especialidade;

•	 Percentual de reabilitação de servidores após licença médica;

•	 Percentual de encaminhamentos a serviços terceirizados;

•	 Percentual de servidores que aderiram aos programas;

•	 Percentual de servidores que abandonaram os programas;
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•	 Percentual de servidores que obtiveram alta nos programas;

•	 Índice de satisfação do servidor com o atendimento;

•	 Percentual de metas atingidas nos programas de atendimento;

•	 Percentual de profissionais com impedimento ao uso de arma de fogo;

•	 Percentual de profissionais com restrições à atividade operacional;

•	 Percentual de procura por tratamento em decorrência do uso de drogas lícitas e ilícitas;

•	 Percentual de licenças por agressões sofridas em serviço;

•	 Gasto per capita em atendimento;

•	 Percentual de demanda em relação à capacidade instalada;

•	 Índice de demanda inicial.

INDICADORES DE PROGRAMAS DE PRÁTICAS  
DE PROMOÇÃO À SAÚDE

A promoção da qualidade vida no trabalho abrange ações integradas no âmbito da orga-

nização e das relações socioprofissionais que visam bem-estar, saúde, desenvolvimento 

pessoal, exercício da cidadania, valorização dos profissionais e melhoria das condições 

de trabalho, não se referindo apenas à ausência de doenças relacionadas ao trabalho. A 

Qualidade de Vida no Trabalho deve ter como meta gerar uma organização mais huma-

nizada a partir do oferecimento, ao trabalhador, de maior autonomia na realização de 

suas tarefas, maior responsabilidade, enriquecimento de seu cargo (com tarefas diferen-

ciadas e/ou mais complexas), fornecimento de feedback com relação ao seu desempenho 

e busca do desenvolvimento pessoal.

Estes indicadores são utilizados para os programas de promoção à saúde, que corres-

pondem, por exemplo, à oferta de atividades educativas, campanhas, ações preventivas, 

etc. Os indicadores servem tanto para diagnóstico prévio que auxilia no planejamento das 

ações, como na estruturação das mesmas e na avaliação de impacto das ações realizadas. 

•	 Percentual de redução de internações;

•	 Frequência nas atividades educativas;

•	 Metas atingidas nos programas de educação e promoção à saúde;

•	 Servidores capacitados em saúde preventiva;

•	 Percentual de profissionais com impedimento ao uso de arma de fogo;

•	 Percentual de procura por tratamento em decorrência do uso e abuso de drogas lí-

citas e ilícitas;

•	 Gasto per capita em programas educativos de saúde;

•	 Percentual de incidência de doenças metabólicas (crônico-degenerativas);

•	 Percentual de profissionais com incapacidade financeira para custear gastos 

com saúde;

•	 Percentual de ações de saúde realizadas para os profissionais da instituição.
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INDICADORES DE PROGRAMAS DE EXAMES PERIÓDICOS

Ao sugerir a criação de um programa de realização de exames médicos periódicos, busca-

-se diagnosticar precocemente doenças ligadas ou não ao trabalho, avaliar a condição de 

saúde dos profissionais, detectar alterações significativas, identificar os fatores de risco, 

promover a saúde, construir um perfil epidemiológico dos profissionais, diminuir a inci-

dência de acidentes e reduzir custos operacionais relativos a gastos com a área de saúde, 

aumentando a eficiência e a qualidade do trabalho.

Estes indicadores servem para ações relacionadas aos exames periódicos, voltados 

para a prevenção ou melhoria das condições de saúde dos funcionários. Os indicadores 

são, em sua maioria, de diagnóstico da situação de saúde atual e, também, de gestão 

das ações – como indicadores de meta e de gastos. 

•	 Índice de reprovação em exames periódicos;

•	 Percentual de profissionais com impedimento ao uso de arma de fogo;

•	 Percentual de incidência de doenças metabólicas (crônico-degenerativas);

•	 Percentual de profissionais com restrição à atividade operacional;

•	 Gasto per capita em exames periódicos;

•	 Percentual de metas alcançadas nos exames;

•	 Número total de indivíduos atendidos em exame periódico de saúde/população-alvo.

INDICADORES PARA PROGRAMAS DE READAPTAÇÃO

Estudos sobre vitimização e riscos percebidos por policiais militares e civis, como, por 

exemplo, o realizado por Minayo, Souza e Constantino (2007), revelam que estes pro-

fissionais são as maiores vítimas no desempenho de suas atividades, tendo como 

resultados mais comuns mortes, lesões e traumas. Nesse sentido, torna-se necessário 

a institucionalização de ações que objetivem reabilitar e/ou readaptar servidores inca-

pacitados para o trabalho na sua atividade habitual, visando reintegrá-los à atividade 

laboral de modo a conciliar suas possibilidades às características dos postos de trabalho 

e às demandas institucionais.

Entende-se por reabilitação um conjunto de ações e intervenções que buscam me-

lhorar a autonomia da pessoa, tendo como objetivo diminuir ou eliminar as limitações 

que o profissional apresenta para o trabalho, além de valorizar suas capacidades e com-

petências em todas as suas dimensões físicas, mentais, sociais e afetivas. Já a readapta-

ção, de acordo com a Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, é a investidura do servidor em 

cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido 

em sua capacidade física ou mental verificada em inspeção médica.
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Estes indicadores são voltados às ações de readaptação realizadas pelas institui-

ções, ou seja, ações que buscam readaptar os funcionários afastados ou realocá-los. 

São, portanto, indicadores que ajudam no diagnóstico e planejamento da readaptação 

e também que analisam os resultados das ações realizadas. 

•	 Percentual de profissionais com restrição à atividade operacional;

•	 Percentual de profissionais readaptados;

•	 Percentual de profissionais reabilitados;

•	 Percentual de profissionais realocados.

INDICADORES PARA AVALIAR ABSENTEÍSMO

O absenteísmo correlaciona-se à perda de qualidade e otimização da força de trabalho 

em decorrência do somatório de períodos de ausências no decorrer da jornada normal 

de trabalho, seja por atrasos ou afastamentos por doenças. Sua ocorrência pode estar 

relacionado a questões de gestão de pessoas, saúde, culturais e pode repercutir na dimi-

nuição da produtividade e conflitos na gestão. Reflete, ainda, no contexto laboral, acar-

retando ônus para a instituição.

Estes indicadores servem para analisar o absenteísmo dos servidores nas instituições, 

buscando compreender melhor o que causa o absenteísmo, planejar as ações de preven-

ção ao absenteísmo e as demais ações decorrentes desse diagnóstico. São indicadores 

basicamente de diagnóstico, mas que também ajudam a avaliar o impacto de outras 

ações e que se refletem na diminuição do absenteísmo na instituição. 

•	 Absenteísmo por doenças;

•	 Percentual de dias de absenteísmo por doença;

•	 Percentual de afastamento por número de dias;

•	 Percentual de redução de afastamentos decorrente de programas ou ações;

•	 Percentual de readaptação de servidores após licença médica;

•	 Percentual de licenças por agressões sofridas em serviço;

•	 Percentual de incidência de doenças crônico-degenerativas;

•	 Ações efetivadas para redução do absenteísmo.



2.2
INDICADORES PRODUZIDOS POR TEMAS/

LINHAS DE ATUAÇÃO

53
INDICADORES DE PROGRAMAS DE REDUÇÃO  
DE VITIMIZAÇÃO

Os riscos ocupacionais são perigos que incidem sobre a saúde e o bem-estar dos profis-

sionais de segurança pública. Reconhecer tais riscos é o primeiro passo para elaborar e 

implementar programas de segurança do trabalho e redução de vitimização com o intui-

to de manter a qualidade de vida dos profissionais, preservar sua vida e sua integridade 

física e psíquica, visando prioritariamente a prevenção. Os riscos ocupacionais podem 

levar a doenças, ferimentos ou morte. Isso inclui os riscos ambientais, físicos, como que-

das, confrontos, acidentes veiculares ou com armas de fogo, juntamente com os riscos 

psicológicos, como a depressão, o estresse e até mesmo o suicídio.

Estes indicadores são voltados a programas de redução de vitimização, programas 

estes que visam melhorar a qualidade de vida do servidor prevenindo algumas situações 

de vitimização ou atuando para diminuição de suas consequências. São também indica-

dores de diagnóstico da situação atual relativa à vitimização e de planejamento e avalia-

ção das atividades. 

•	 Letalidade em serviço;

•	 Letalidade fora de serviço;

•	 Suicídio de profissionais de segurança pública;

•	 Acidentes de trabalho;

•	 Percentual de metas alcançadas relacionadas às ações de redução de vitimização;

•	 Índice de Mortalidade;

•	 Acidentes com viaturas.

INDICADORES PARA MONITORAR O ORÇAMENTO  
E AS FINANÇAS DOS PROGRAMAS DE QUALIDADE DE VIDA  
E ATENÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

Estes indicadores servem para auxiliar na gestão das ações de qualidade de vida, forne-

cendo informações sobre a disponibilidade e o uso de recursos nessas ações. 

•	 Recursos destinados para saúde do servidor;

•	 Recursos efetivamente recebidos pelo Setor de Saúde e de Valorização;

•	 Capacidade de execução da instituição/ente federado;

•	 Recursos federais recebidos;

•	 Projetos aprovados para captação de recursos junto à SENASP;

•	 Gasto per capita em ações de saúde e valorização.
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INDICADORES PARA MONITORAR AÇÕES DE ENSINO  
E CAPACITAÇÃO

O investimento no capital intelectual de uma instituição através de ações de atualização 

e desenvolvimento de competências continuadas visa prover à instituição profissionais 

mais seguros de sua atuação. Neste contexto, a profissiografia possibilita condições 

para a atuação profissional e seu desenvolvimento. Isso se dá principalmente por meio 

de: seleção de profissionais que possuem as características necessárias ao bom desem-

penho no cargo, evitando o desgaste de profissionais sem as características necessárias; 

solução de déficits na atuação profissional, delimitando tarefas inerentes ao cargo e 

servindo de base ao diagnóstico de necessidades de formação e capacitação; planos de 

cargos e salários compatíveis com as funções realizadas, gerando satisfação funcional; 

levantamento de situações indesejáveis, indicando aspectos que deveriam ser sanados. 

•	 Perfil profissiográfico e mapeamento de competência;

•	 Oferta de capacitação específica para profissionais de atenção biopsicossocial.
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INDICADORES PARA PROGRAMAS DE APOSENTADORIA

Quadro 1  
Percentual de servidores com mais de 25 anos de serviço 

Indicador Percentual de servidores com mais de 25 anos de serviço 

Definição
Indica o percentual de servidores da instituição que faltam 05 anos ou menos 
para a aposentadoria

Fórmula de cálculo
Número de servidores com mais 25 anos de tempo de serviço  X  100
                            Número total de servidores da ativa

Nível de desagregabilidade
Desagregado por departamento/unidade/delegacias/batalhões/cargos/
gênero/raça 

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Relatório do Departamento de 
Recursos Humanos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos

Departamento de Recursos 
Humanos

Indicador para avaliar quantos 
servidores da instituição estão próximos 
da aposentadoria

Quadro 2  
Percentual de servidores que participam do Programa  
de Preparação à Aposentadoria

Indicador
Percentual de servidores que participam do Programa de Preparação  
à Aposentadoria

Definição
Indica o percentual de servidores da instituição com mais de 25 anos de tempo 
de serviço que participam voluntariamente do Programa de Preparação  
à Aposentadoria

Fórmula de cálculo
         Número de servidores que participam do Programa               X  100
Número de servidores com mais 25 anos de tempo de serviço

Nível de desagregabilidade Desagregado por departamento

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Coordenação do Programa de 
Preparação à Aposentadoria

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Diretoria de Recursos Humanos
Coordenação do Programa de 
Preparação à Aposentadoria

Indicador para avaliar quantos servidores 
da instituição estão incluídos no 
Programa de Preparação à Aposentadoria, 
visando uma aposentadoria saudável com 
qualidade de vida.
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Quadro 3  
Percentual de servidores que foram inativados  
por doenças incapacitantes

Indicador Percentual de servidores que foram inativados por doenças incapacitantes

Definição
Indica o percentual de servidores da instituição que foram inativados por 
doenças incapacitantes 

Fórmula de cálculo
Número de servidores inativados por doença incapacitante  X  100
                    Número total de servidores inativados

Nível de desagregabilidade
Desagregado por Classificação Estatística Internacional de doenças e 
problemas relacionados à saúde (CID)

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Departamento de Saúde Mensal e Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde Serviço de Perícia Médica

Indicador para avaliar os servidores 
da instituição que foram inativados 
por doenças incapacitantes, visando 
identificar quais as doenças e tipos de 
lesões mais recorrentes e estabelecer 
medidas preventivas na instituição.

Quadro 4 
Percentual de metas alcançadas do Programa  
de Preparação à Aposentadoria

Indicador Percentual de metas alcançadas do Programa de Preparação à Aposentadoria

Definição
Indica o percentual de metas alcançadas do Programa de Preparação à 
Aposentadoria  e que foram alcançadas no prazo definido

Fórmula de cálculo
Número de metas alcançadas  X  100 
Número de metas planejadas 

Nível de desagregabilidade Metas planejadas

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Departamento de Saúde e/ou 
Recursos Humanos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde e/ou 
Recursos Humanos 

Coordenação do Programa de 
Preparação à Aposentadoria

Indicador para avaliar se as metas 
planejadas do Programa de Preparação 
à Aposentadoria são eficazes. 
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Quadro 5 
Percentual de servidores com aposentadoria compulsória

Indicador Percentual de servidores com aposentadoria compulsória

Definição Indica o percentual de servidores com aposentadoria compulsória

Fórmula de cálculo
Número de servidores com aposentadoria compulsória  X  100 
               Número total de servidores aposentados

Nível de desagregabilidade Por Idade, Por função/posto/graduação

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Departamento de Recursos 
Humanos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos

Departamento de Recursos 
Humanos

Indicador para avaliar o percentual 
de servidores com aposentadoria 
compulsória, visando prever a reposição 
do efetivo e definição do número de 
vagas para cursos internos vinculados 
às promoções.

Quadro 6 
Percentual de servidores com reversão da aposentadoria

Indicador Percentual de servidores com reversão da aposentadoria

Definição
Indica o percentual de servidores com reversão da aposentadoria, ou seja, 
servidores que retornaram à atividade, no interesse da Administração/
Instituição quando aposentados voluntariamente.

Fórmula de cálculo
Número de servidores com reversão da aposentadoria  X  100
              Número total de servidores aposentados

Nível de desagregabilidade Por Motivo da Aposentadoria

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Departamento de Recursos 
Humanos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos

Departamento de Recursos 
Humanos

Indicador para avaliar o percentual 
de servidores com reversão da 
aposentadoria, visando avaliar 
quais os motivos determinantes 
de aposentadoria definidos pelo 
Departamento de Saúde.
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INDICADORES PARA PROGRAMAS RELACIONADOS  
ÀS CONDIÇÕES DE TRABALHO E CLIMA ORGANIZACIONAL

Quadro 7 
Capacidade técnica da Unidade 

Indicador Capacidade técnica da Unidade

Definição
Expressa o déficit da capacidade técnica instalada na Unidade. Avalia 
a dimensão do efetivo necessário para o atendimento de determinada 
população.

Fórmula de cálculo
Número de profissionais existentes no quadro da Unidade  X  100
 Número de profissionais previstos no quadro da Unidade

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Departamento de Recursos 
Humanos

Diária

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de recursos 
humanos e/ou  responsável pelo 
Departamento de Pesquisa da 
Instituição

Departamento de Pesquisa da 
Instituição

Para avaliar a necessidade da 
contratação de pessoal técnico- 
operacional para a Unidade tendo 
em vista o efetivo atendimento da  
população.

Quadro 8 
Número de profissionais por registros de ocorrência

Indicador Número de profissionais por registros de ocorrência

Definição
Expressa a relação entre a quantidade de profissionais e a quantidade de 
registro de ocorrências

Fórmula de cálculo
            Número de profissionais          
Número de registros de ocorrência

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Razão
Departamento de Recursos 
Humanos

Diária

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos

Responsável pela Direção 
Operacional da Instituição

Indicador usado para avaliar a 
sobrecarga de trabalho e capacidade de 
resposta a demandas operacionais.
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Quadro 9 
Grau de satisfação do efetivo quanto à infraestrutura

Indicador Grau de satisfação do efetivo quanto à infraestrutura

Definição Expressa o percentual do efetivo satisfeitos com a infraestrutura da unidade

Fórmula de cálculo
Número de profissionais satisfeitos com a infraestrutura  X  100
Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Pesquisa avaliativa Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos e/ou Responsável pelo 
Departamento de Pesquisa da 
Instituição

Departamento de Recursos 
Humanos e/ou Departamento de 
Pesquisa da Instituição

Averiguar a percepção (conforto) dos 
usuários quanto a adequabilidade 
do local/posto de trabalho e planejar 
possíveis intervenções ergonômicas, 
bem como, reestruturação da Unidade 
quanto a equipamentos, estrutura, etc.

Quadro 10 
Grau de satisfação do efetivo quanto ao salário

Indicador Grau de satisfação do efetivo quanto ao salário

Definição Expressa o percentual de profissionais do efetivo satisfeitos com o salário

Fórmula de cálculo
Número de profissionais satisfeitos com o salário  X  100
                    Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Pesquisa avaliativa Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos e/ou Diretor  
da Academia de Polícia

Departamento de Recursos 
Humanos e/ou Diretor  
da Academia de Polícia

Planejar a implantação/reestruturação 
do Plano de cargos e carreira, de gestão 
de benefícios e políticas de educação 
financeira.
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Quadro 11 
Grau de satisfação do efetivo quanto à capacitação ofertada

Indicador Grau de satisfação do efetivo quanto à capacitação ofertada

Definição Expressa o percentual de profissionais satisfeitos com a capacitação ofertada

Fórmula de cálculo
Número de profissionais satisfeitos com a capacitação ofertada  X  100
                                  Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Pesquisa avaliativa Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos, Diretor da Academia 
de Polícia, Responsável pelo 
Departamento de Pesquisa  
da Instituição

Departamento de Recursos 
Humanos, Diretor da Academia  
de Polícia, Departamento de 
Pesquisa da Instituição

Planejar e reavaliar as capacitações 
ofertadas e mapear possíveis problemas 
de comunicação na divulgação de 
cursos e as demandas de capacitação.

Quadro 12  
Grau de satisfação em relação à gestão

Indicador Grau de satisfação em relação à gestão

Definição
Expressa o percentual de profissionais satisfeitos com a forma como a gestão é 
conduzida

Fórmula de cálculo
Número de profissionais satisfeitos com a forma como a gestão é conduzida  X  100
                                           Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Pesquisa avaliativa Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos

Departamento de Recursos 
Humanos

Avaliar a percepção dos profissionais 
sobre a gestão da instituição.
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Quadro 13  
Grau de satisfação com a rotina de trabalho 

Indicador
Grau de satisfação com a rotina de trabalho (horário, ritmo e cotidiano de 
trabalho)

Definição Expressa o percentual de profissionais satisfeitos com a rotina de trabalho

Fórmula de cálculo
Número de profissionais satisfeitos com a rotina de trabalho  X  100
                                Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Pesquisa avaliativa Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos

Departamento de Recursos 
Humanos

Mapear possíveis problemas 
relacionados às rotinas presentes nas 
instituições.

Quadro 14  
Grau de satisfação com as relações interpessoais

Indicador Grau de satisfação com as relações interpessoais

Definição
Expressa o percentual de profissionais satisfeitos com as relações interpessoais 
na instituição 

Fórmula de cálculo
Número de profissionais satisfeitos com as relações interpessoais no trabalho  X  100
                                               Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Pesquisa avaliativa Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos

Departamento de Recursos 
Humanos

Mapear possíveis problemas 
relacionados às relações interpessoais 
nas instituições.
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Quadro 15 
Grau de satisfação com a função exercida

Indicador Grau de satisfação com a função exercida

Definição
Expressa o percentual de profissionais satisfeitos com a função exercida na 
instituição

Fórmula de cálculo
Número de profissionais satisfeitos com a função exercida  X  100
                            Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Pesquisa avaliativa Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos

Departamento de Recursos 
Humanos

Mapear possíveis problemas 
relacionados à lotação dos profissionais.

Quadro 16  
Percepção com relação à carreira profissional

Indicador Percepção com relação à carreira profissional

Definição Expressa o percentual de profissionais satisfeitos com a carreira

Fórmula de cálculo
Número de profissionais satisfeitos com a carreira  X  100
                       Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Pesquisa avaliativa Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos, Responsável pelo 
Departamento de Pesquisa da 
Instituição

Departamento de Recursos 
Humanos, Departamento de 
Pesquisa da Instituição

Para avaliar, implantar e replanejar o 
Plano de carreira de cargos e salários, 
gestão de benefícios.
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Quadro 17 
Percentual de profissionais portadores de necessidades especiais

Indicador Percentual de profissionais portadores de necessidades especiais

Definição Expressa o percentual de profissionais portadores de necessidades especiais

Fórmula de cálculo
Número de profissionais portadores de necessidades especiais  X  100
                                   Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Departamento de Recursos 
Humanos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos e/ou Responsável pelo 
Departamento de Pesquisa da 
Instituição

Departamento de Recursos 
Humanos e/ou Departamento de 
Pesquisa da Instituição

Mapeamento dos tipos de adoecimentos 
e lesões, dar subsídios a políticas 
de acessibilidade, de readaptação e 
intervenções ergonômicas no contexto 
do trabalho, avaliar e replanejar a 
infraestrutura da Unidade.

Quadro 18 
Percentual de profissionais com Lesões por Esforços Repetitivos  
e Distúrbios Osteomusculares relacionados ao trabalho – LER/DORT 

Indicador
Percentual de profissionais com Lesões por Esforços Repetitivos e Distúrbios 
Osteomusculares relacionados ao trabalho – LER/DORT 

Definição
Expressa o percentual de profissionais com diagnostico de Lesões por Esforços 
Repetitivos e Distúrbios relacionados ao trabalho – LER/DORT 

Fórmula de cálculo
Número de profissionais com LER/ DORT  X  100
             Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Departamento de Recursos 
Humanos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos e/ou Responsável pelo 
Departamento de Pesquisa da 
Instituição

Departamento de Pesquisa da 
Instituição

Para avaliar a necessidade de adaptação 
e/ou intervenção ergonômica.
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Quadro 19 
Percentual de Unidades com projetos de acessibilidade

Indicador Percentual de Unidades com projetos de acessibilidade

Definição Expressa o percentual de unidades com projetos implantados de acessibilidade

Fórmula de cálculo
Número de Unidades com projetos implantados de acessibilidade  X  100
                                            Número total de unidades

Nível de desagregabilidade Município, Unidades

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Departamento de Recursos 
Humanos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos e/ou Responsável pelo 
Departamento de Pesquisa da 
Instituição

Departamento de Recursos 
Humanos e/ou Departamento de 
Pesquisa da Instituição

Usado para avaliar e replanejar políticas 
de readaptação e de direitos humanos 
para profissionais de segurança 
pública, intervenções ergonômicas e a 
infraestrutura da Unidade.

Quadro 20  
Percentual de agentes operacionais equipados adequadamente

Indicador Percentual de agentes operacionais equipados adequadamente

Definição
Expressa o percentual de profissionais que atuam na área operacional 
equipados satisfatoriamente com aparato de equipamento de proteção 
individual (Kit’s de EPI) adequados à sua função

Fórmula de cálculo
Número de agentes operacionais  X  100
      Número total de Kit’s de EPI

Nível de desagregabilidade Unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Departamento de logística/
aquisições e Recursos Humanos

Semestral

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Responsável pelo Departamento 
de Pesquisa da Instituição
Responsável pelo material 
bélico/logística/ aquisição de 
equipamentos 

Departamento de Pesquisa da 
Instituição
Responsável pelo material 
bélico/logística/aquisição de 
equipamentos 

Para avaliar e reestruturar a Unidade 
quanto à disponibilização adequada dos 
Kit’s de EPI ofertadas aos profissionais 
evitando colocá-los em situação de 
risco.
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INDICADORES DE ATENDIMENTO

Quadro 21  
Percentual de atendimento por especialidade

Indicador Percentual de atendimento por especialidade

Definição
Percentual de servidores da segurança pública que foram atendidos em cada 
especialidade na área de saúde

Fórmula de cálculo
Número de servidores atendidos em cada especialidade  X  100
                                Número total de servidores

Nível de desagregabilidade
Clínicas Médicas, Psicologia, Serviço Social, Fisioterapia, Enfermagem e 
Odontologia, periodicidade anual, compreendendo todos os servidores que 
atuam em todo o território do Estado.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual

Departamento de saúde e ou 
responsável pelo arquivo médico e 
estatístico da instituição e registros 
de atendimentos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde, Setor 
de Registro de Atendimento.

Departamento de Saúde e dos 
respectivos Setores de atendimento

Indicador usado para avaliar a eficiência 
e distribuição de atendimento dentro de 
cada especialidade na área de saúde.

Quadro 22  
Demanda de atendimento reprimida por especialidade

Indicador Demanda de atendimento reprimida por especialidade

Definição
Percentual de servidores inscritos nas listas de espera para atendimento de cada 
especialidade

Fórmula de cálculo
Número de servidores em lista de espera  X  100
               Número total de servidores

Nível de desagregabilidade
Clínicas Médicas, Psicologia, Serviço Social, Fisioterapia, Enfermagem e 
Odontologia, periodicidade anual, compreendendo todos os servidores que 
atuam em todo o território do Estado.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Listas de espera em cada 
especialidade

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde e Setor 
de Registro de Atendimento

Departamento de Saúde e dos 
respectivos Setores de atendimento

Usado para avaliar a eficiência 
de atendimento dentro de cada 
especialidade na área de saúde e a 
demanda reprimida de cada área.
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Quadro 23 
Percentual de reabilitação de servidores após licença médica

Indicador Percentual de reabilitação de servidores após licença médica

Definição Percentual de servidores reabilitados após afastamento por licença médica

Fórmula de cálculo
Número de servidores reabilitados  X  100
        Número total de servidores

Nível de desagregabilidade Todas as especialidades, na área médica. Reabilitação versus readaptação.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Setor de Perícias Médicas Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor de Perícias médicas Setor de Perícias Médicas

Usado para medir a eficácia dos diversos 
tratamentos oferecidos, considerando 
a reabilitação como eficácia do 
tratamento.

Quadro 24 
Percentual de encaminhamentos a serviços terceirizados

Indicador Percentual de encaminhamentos a serviços terceirizados

Definição
Percentual de servidores encaminhados a serviços terceirizados de atenção  
à saúde

Fórmula de cálculo
Número de servidores encaminhados  X  100
Número total de servidores

Nível de desagregabilidade
Clínicas Médicas, Psicologia, Serviço Social, Fisioterapia, Enfermagem e 
Odontologia, periodicidade anual, compreendendo todos os servidores que 
atuam em todo o território do Estado.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Listas de controle de 
encaminhamentos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde e Setor 
de Registro de Atendimento

Departamento de Saúde e 
dos respectivos Setores de 
atendimento

Utilizado para avaliar a capacidade 
de atendimento da instituição. Avalia 
a demanda reprimida da instituição 
que é redirecionada para serviços 
terceirizados
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Quadro 25 
Percentual de servidores que aderiram aos programas

Indicador
Percentual de servidores que aderiram aos programas (tais como programas 
de prevenção ao estresse, de atenção ao usuário de drogas, de reeducação 
alimentar etc).

Definição
Percentual de servidores que participaram de atividades de um determinado 
programa e mantiveram uma frequência superior a 75% nas ações com 
características contínuas (atendimento, capacitação etc) 

Fórmula de cálculo
Número de servidores que aderiram aos programas  X  100
                        Número total de servidores

Nível de desagregabilidade Todos os programas oferecidos

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Controle de frequência Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Gestor do Programa Área Técnica de cada Programa
Usado para avaliar a adesão a cada 
Programa e a distribuição dos servidores 
nos programas.

Quadro 26 
Percentual de servidores que abandonaram os Programas

Indicador
Percentual de servidores que abandonaram os Programas (tais como 
programas de prevenção ao estresse, de atenção ao usuário de drogas, de 
reeducação alimentar etc).

Definição
Percentual de servidores que pararam de participar das atividades relacionadas 
ao Programa

Fórmula de cálculo
     Número de servidores que abandonaram os Programas     X  100
Número total de servidores que participaram do programa

Nível de desagregabilidade Todos os programas oferecidos

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Controle de frequência e registros 
técnicos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Gestor do Programa Área Técnica de cada Programa
Avaliar a eficácia de cada Programa; 
Avaliar a adesão dos profissionais aos 
programas ofertados.
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Quadro 27 
Percentual de servidores que obtiveram alta nos Programas

Indicador
Percentual de servidores que obtiveram alta nos Programas (tais como 
programas de combate ao estresse, de atenção ao usuário de drogas, de 
reeducação alimentar etc).

Definição
Percentual de servidores que obtiveram alta após participar do Programa ou 
alçaram objetivos terapêuticos propostos pelas atividades – se for o caso.

Fórmula de cálculo
    Número de servidores que obtiveram alta no Programa      X  100
Número total de servidores que participaram do Programa

Nível de desagregabilidade Todos os programas oferecidos

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Prontuários e Registros Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Gestor do Programa Área Técnica de cada Programa Avaliar a eficácia de cada Programa.

Quadro 28 
 Índice de satisfação do servidor com o atendimento

Indicador Índice de satisfação do servidor com o atendimento

Definição
Percentual de servidores que manifestaram satisfação com  
o atendimento recebido

Fórmula de cálculo
Número de servidores que se declararam satisfeitos pelo atendimento  X  100
   Número total de servidores atendidos que responderam à pesquisa

Nível de desagregabilidade Todos os setores de atendimento ao servidor

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Pesquisa de satisfação Mensal

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Gestor do atendimento
Área técnica do setor de 
atendimento

Avaliar a satisfação e qualidade  
do atendimento.
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Quadro 29 
Percentual de metas atingidas nos programas de atendimento

Indicador Percentual de metas atingidas nos programas de atendimento

Definição Percentual de metas previstas e que foram alcançadas no prazo definido

Fórmula de cálculo
            Número de metas atingidas            X  100
Número total de metas estabelecidas

Nível de desagregabilidade Todos os setores de atendimento ao servidor

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Matriz de Medição e 
Monitoramento de Metas

Mensal

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Gestor do Setor de Atendimento Área técnica de cada Setor
Avaliar a eficácia de cada Setor  
no alcance de metas.

Quadro 30 
Percentual de profissionais com impedimento  
ao uso de arma de fogo

Indicador Percentual de profissionais com impedimento ao uso de arma de fogo

Definição
Indica o percentual de profissionais com impedimento ao uso de arma de fogo 
após atendimento por profissional de saúde ou em fase de tratamento.

Fórmula de cálculo
Número de profissionais com impedimento  X  100
               Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço, faixa etária, 
unidades geográficas, função.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Notificações de impedimento e 
Sistema de recursos humanos

Mensal

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Junta de inspeção de saúde
Departamento de Recursos 
Humanos

Usado para dimensionar o quantitativo 
de profissionais com restrições ao uso 
de arma que passaram por processos 
terapêuticos.
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Quadro 31  
Percentual de profissionais com restrições  
à atividade operacional

Indicador Percentual de profissionais com restrições à atividade operacional

Definição
Indica o percentual de profissionais com restrições às atividades operacionais 
em decorrência de lesões e incidentes correlatos, ocasionando ou não 
afastamentos e licenças.

Fórmula de cálculo
Número de profissionais com restrições às atividades operacionais  X  100
                                           Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço, faixa etária, 
unidades geográficas, função.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Registros de restrição e Sistema  
de recursos humanos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Junta de inspeção de saúde
Departamento de Recursos 
Humanos

Usado para avaliar o índice de restrição  
e indicação do efetivo disponível  
para atuação

Quadro 32 
Percentual de procura por tratamento em decorrência do uso  
e abuso de drogas lícitas e ilícitas

Indicador
Percentual de procura por tratamento em decorrência do uso e abuso  
de drogas lícitas e ilícitas

Definição

Indica o percentual de profissionais de segurança pública em tratamento 
decorrente do uso de drogas lícitas e ilícitas e/ou a demanda da 
institucionalização de programa para prevenção e tratamento dos efeitos 
decorrentes ao uso abusivo de drogas lícitas e ilícitas.

Fórmula de cálculo
No de profissionais em tratamento em decorrência do uso de drogas  X  100
Número total de profissionais de segurança

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço, faixa etária, 
unidades geográficas, função.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Registros e Sistema de recursos 
humanos

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde e Núcleo 
de Atenção Biopsicossocial  
ou de Prevenção e Tratamento  
da Dependência Química

Departamento de Recursos 
Humanos

Usado para avaliar o abuso de drogas 
lícitas e ilícitas, a procura pelos serviços 
e, quando a instituição possuir um 
programa específico, a adesão das 
atividades propostas.
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Quadro 33 
Percentual de licenças por agressões sofridas em serviço

Indicador Percentual de licenças por agressões sofridas em serviço

Definição Indica o percentual de licenças por agressões sofridas em serviço

Fórmula de cálculo
Número de profissionais com licença por agressões sofridas em serviço  X  100
                                              Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço, faixa etária, 
unidades geográficas, função, tipo de agressão.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Junta de inspeção de saúde Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Junta de inspeção de saúde
Departamento de Recursos 
Humanos

Para avaliar a sensação de segurança 
em contexto institucional e monitorar o 
índice de agressões contra os servidores 
e respectiva vitimização.

Quadro 34 
Gasto per capita em atendimento de saúde

Indicador Gasto per capita em atendimento de saúde

Definição
Indica o gasto por servidor de segurança pública, em contexto institucional, 
para viabilizar em atendimentos de saúde para o segmento.

Fórmula de cálculo
  Gasto total em atendimentos de saúde   X  100
Número total de profissionais atendidos

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço,  
faixa etária, unidades geográficas, função especialidade de atendimento  
e tipo de atendimento.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Departamento de Finanças Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Finanças Departamento de Finanças

Usado para monitorar a eficiência dos 
gastos com saúde nos atendimentos  
e subsidiar processos de planejamento, 
gestão e avaliação de políticas de saúde 
na instituição.
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Quadro 35 
Percentual de demanda em relação à capacidade instalada

Indicador Percentual de demanda em relação à capacidade instalada

Definição
Indica o percentual da demanda de atendimento em saúde comparando-a 
com a capacidade instalada da instituição

Fórmula de cálculo
Número de atendimentos solicitados  X  100
Número de atendimentos ofertados

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço,  
faixa etária, unidades geográficas, função, especialidade de atendimento  
e tipo de atendimento.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Departamento de Saúde Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde Departamento de Saúde

Usado para monitorar a oferta  
dos atendimentos em saúde e avaliar 
demanda reprimida, capacidade ociosa 
ou faltante. Fornece assim, subsídios 
para planejamento e gestão de políticas 
de saúde.

Quadro 36 
Índice de demanda inicial

Indicador Índice de demanda inicial

Definição
Indica a demanda por serviços de saúde e a proporção da demanda em relação 
à capacidade instalada

Fórmula de cálculo
                   Número total de atendimentos solicitados por ano                    
Número máximo de atendimentos que a unidade é capaz de realizar

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço, faixa etária, 
unidades geográficas, função, especialidade de atendimento,  
tipo de atendimento.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Número absoluto Departamento de Saúde Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde Departamento de Saúde

Usado para dimensionar a necessidade 
de oferta de serviços de atenção  
à saúde e correlatos para servidores 
das instituições de segurança pública. 
Permite o planejamento de estratégias 
de intervenção. 
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INDICADORES DE PROGRAMAS DE PRÁTICAS  
DE PROMOÇÃO À SAÚDE3

Quadro 37  
Percentual de redução de internações

Indicador Percentual de redução de internações

Definição
Percentual de redução de internações após a instalação de programas de 
educação /prevenção

Fórmula de cálculo
No de internações antes do programa - No de internações pós programa  X  100
Número de internações antes do programa

Nível de desagregabilidade
Tipo de doenças, tempo de serviço, categoria funcional, faixa etária, gênero, 
capacitação.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Prontuários, relatórios de 
capacitação

6 meses

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Diretor do Departamento  
de Saúde

Departamento de Saúde
Usado para avaliar o impacto  
da implantação de novos programas.

Quadro 38  
Frequência nas atividades educativas

Indicador Frequência nas atividades educativas

Definição Indica percentual de profissionais que participam de atividades educativas

Fórmula de cálculo
Número de participantes dos programas educativos  X  100
                           Número total de servidores

Nível de desagregabilidade
Tipo de curso e abrangência, faixa etária, tempo de serviço, unidades  
de trabalho, categoria funcional.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Número absoluto Listas de frequências e relatórios Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos e Departamento  
de Ensino

Departamento de Recursos 
Humanos e Centro de Formação

Usado para avaliar a adesão  
e a participação dos programas  
de capacitação e de sensibilização.

3. Além dos indicadores apresentados a seguir, os indicadores “Percentual de profissionais com impedimento ao uso de arma 
de fogo” (Quadro 30) e “Percentual de procura por tratamento em decorrência do uso e abuso de drogas lícitas e ilícitas” (Quadro 
32) também podem ser utilizados para avaliar e monitorar os programas de práticas de promoção à saúde.
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Quadro 39 
Metas atingidas nos programas de educação e promoção à saúde

Indicador Metas atingidas nos programas de educação e promoção à saúde

Definição
Percentual de Metas atingidas nos programas de educação e promoção  
a saúde

Fórmula de cálculo
Número metas atingidas  X  100
          Metas previstas

Nível de desagregabilidade
Data de atualização da ementa da disciplina, carga horária,  
índice de desistência.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual de metas atingidas
Relatórios, frequência e avaliação 
de cursos.

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Ensino  
e Setor de Saúde

Centro de Formação
Usado para avaliar a eficácia  
dos programas.

Quadro 40 
Servidores capacitados em saúde preventiva

Indicador Servidores capacitados em saúde preventiva

Definição
Percentual de servidores capacitados em palestras de saúde preventiva  
ou eventos de sensibilização correlatos

Fórmula de cálculo
Número de servidores capacitados  X  100
         Número total de servidores

Nível de desagregabilidade Por Unidade, curso, área, categoria funcional, faixa etária, gênero.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Relatórios, frequência e avaliação 
de cursos.

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Ensino  
e Setor de Saúde

Centro de formação

Usado para avaliar a capacidade  
de atendimento dos profissionais nos 
cursos e a demanda ainda não suprida 
para definir novos programas  
em educação e promoção à saúde.
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Quadro 41 
Gasto per capita em programas educativos de saúde

Indicador Gasto per capita em programas educativos de saúde

Definição
Indica o gasto por servidor de segurança pública, em contexto institucional, 
para viabilizar atividades e programas educativos de saúde 

Fórmula de cálculo
    Gasto total em programas educativos de saúde     X  100
Número total de profissionais ativos na instituição

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço, faixa etária, 
unidades geográficas, função.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Diretoria de Finanças Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde ou RH ou 
Administrativo ou Planejamento

Diretoria de Finanças

Usado para monitorar a eficiência 
dos gastos na disseminação de 
conhecimentos relacionados à saúde  
e subsidiar processos de planejamento, 
gestão e avaliação de políticas de saúde 
na instituição.

Quadro 42  
Percentual de incidência de doenças metabólicas (crônico-degenerativas)

Indicador Percentual de incidência de doenças metabólicas (crônico-degenerativas)

Definição
Apresenta o percentual de profissionais de segurança pública ativos 
portadores de doenças metabólicas

Fórmula de cálculo
Número de profissionais portadores de doenças metabólicas  X  100
                 Número de profissionais ativos na instituição

Nível de desagregabilidade Área de atuação/departamento, cargo, circunscrição, gênero.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Banco de dados do setor de saúde Semestral ou anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde ou RH ou 
Administrativo ou Planejamento

Departamento de Saúde

Será utilizado para indicar ou avaliar 
o nível de incidência de doenças 
metabólicas nos profissionais e fornecer 
subsídios para implantação e melhorias 
de programas de prevenção e apoio.
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Quadro 43 
Percentual de profissionais com incapacidade financeira  
para custear gastos com saúde

Indicador
Percentual de profissionais com incapacidade financeira para custear gastos com 
saúde

Definição
Apresenta o percentual de profissionais ativos com incapacidade financeira para 
custear gastos com saúde

Fórmula de cálculo
No de profissionais com incapacidade financeira para custear gastos com saúde  X  100
No total de agentes ativos na instituição

Nível de desagregabilidade Área de atuação/departamento, cargo, circunscrição, gênero

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Relatório do Setor de Assistência 
Social ou Departamento de Saúde 
ou de RH

Semestral ou anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor de Assistência Social  
ou Departamento de Saúde  
ou de Recursos Humanos

Departamento de saúde

Usado para indicar ou avaliar o número 
de profissionais com incapacidade 
financeira para custear gastos com saúde 
e planejamento de práticas  
de gestão de benefícios.

Quadro 44 
Percentual de ações de saúde realizadas para os profissionais da instituição

Indicador Percentual de ações de saúde realizadas para os profissionais da instituição

Definição
Indica o percentual de ações de saúde realizadas para os profissionais  
da instituição

Fórmula de cálculo
Número de ações de saúde realizadas para os profissionais da instituição  X  100
                                 Número de ações de saúde propostas

Nível de desagregabilidade
Especialidade, área de atuação/departamento, cargo, circunscrição,  
tempo de serviço, idade e gênero.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Relatório de ações realizadas  
pelo setor de saúde

Mensal, semestral ou anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde  
ou de Recursos Humanos

Departamento de Saúde ou de 
Recursos Humanos

Usado para avaliar a eficácia  
no planejamento das ações. 
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INDICADORES DE PROGRAMAS DE EXAMES PERIÓDICOS4

Quadro 45  
Índice de reprovação em exames periódicos

Indicador Índice de servidores com exames periódicos fora do padrão

Definição Indicador que evidencia a quantidade de servidores com exames periódicos fora do padrão.

Fórmula de cálculo
Nº total de servidores com exames periódicos fora do padrão  X  100
           Nº total de servidores ativos que fizeram exames

Nível de desagregabilidade

Anual ou Período; Unidade Policial; Não comparecimento; Sexo; Faixa etária; Posto, 
graduação ou função; Tipo de Exames laboratoriais (Glicose, Colesterol, Triglicérides; 
PSA, Colpocitólogico); Tipo de Exames clínicos (hipertensão, IMC, Oftalmológico, 
Dentário, Audiometria e Avaliação Psicológica).

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Relatório de Acompanhamento  
ou Banco de Dados

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde e/
ou Chefe do setor responsável 
pelos exames periódicos

Equipe do setor responsável  
pelos exames periódicos

Demonstrar a prevalências de doenças; 
evidenciar a eficácia do programa  
de medicina preventiva.

Quadro 46  
Percentual de profissionais com restrição à atividade operacional

Indicador Percentual de profissionais com restrição à atividade operacional

Definição
Indica o percentual de profissionais com restrições às atividades operacionais em 
decorrência de diagnóstico e/ou recomendação da junta médica da Instituição.

Fórmula de cálculo
Número de profissionais com restrições as atividades operacionais  X  100
                                           Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço, faixa etária, 
unidades geográficas, função.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Relatório de  Acompanhamento  
ou Banco de Dados do setor  
de perícia ou da corregedoria

Mensal

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de 
Recursos Humanos e Setor 
Administrativo

Área de saúde

Avalia as restrições motivadas por doenças. 
Fornece informações para o planejamento 
dos exames e o impacto das ações de 
qualidade de vida. Avalia a necessidade de 
treinamentos e capacitações, ergonomia, 
saúde ocupacional etc.

4. Além dos indicadores apresentados a seguir, os indicadores “Percentual de profissionais com impedimento ao uso de arma 
de fogo” (Quadro 30), apresentado no tema “Indicadores de Atendimento”, e o indicador “Percentual de incidência de doenças 
metabólicas (crônico-degenerativas)” (Quadro 42), apresentado no tema “Indicadores de Programas de Práticas de Promoção à 
Saúde”, também podem ser utilizados para avaliar e monitorar os programas de readaptação.
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Quadro 47 
Gasto per capita em exames periódicos

Indicador Gasto per capita em exames periódicos

Definição
Indica o gasto por servidor de segurança pública, em contexto institucional, 
para realização de exames periódicos

Fórmula de cálculo
Gasto total em exames periódicos de saúde  X  100
   Número total de profissionais atendidos

Nível de desagregabilidade
Corporação, gênero, posto, graduação, classe, tempo de serviço, faixa etária, 
unidades geográficas, função.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

R$/servidor
Departamento de Finanças; 
Departamento de Saúde (setor de 
custos).

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Chefe do Departamento de 
Finanças; Chefe do Departamento 
de Saúde.

Equipe do Departamento  
de Finanças; Setor de custos  
do Departamento de saúde.

Evidenciar o investimento em ações 
de medicina preventiva e curativa; 
Evidenciar o investimento em outras 
ações de saúde e subsidiar processos  
de planejamento, gestão e avaliação  
de políticas de saúde na instituição.

Quadro 48 
Percentual de metas alcançadas nos exames

Indicador Percentual de metas alcançadas nos exames

Definição
Indicar o número de metas alcançadas no universo das metas planejadas  
para período nos exames

Fórmula de cálculo
    Número total de metas alcançadas nos exames no período      X  100
Número total de metas planejadas para os exames no período

Nível de desagregabilidade Mensal; Objetivos.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Planejamento Estratégico Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Responsável pelo Planejamento 
Estratégico ou responsável pelas 
ações/projetos

Departamento Estratégico ou 
Responsável pelas ações/projetos

Demonstrar a eficácia dos projetos  
com relação aos exames.
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Quadro 49  
Número total de indivíduos atendidos em exame periódico  
de saúde/população alvo

Indicador
Número total de indivíduos atendidos em exame periódico de saúde/população 
alvo

Definição Evidenciar a quantidade de servidores atendidos por exames periódicos.

Fórmula de cálculo
Número de total de servidores atendidos no exame periódico  X  100
                             Número total de servidores ativos

Nível de desagregabilidade
Anual ou Período; Unidade; Não comparecimento; Sexo; Faixa etária; Posto, 
graduação ou função.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Registros, Relatório de 
Acompanhamento ou Banco  
de Dados

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Saúde e Chefe 
do setor responsável pelos exames 
periódicos.

Equipe do setor responsável pelos 
exames periódicos.

Demonstrar a amplitude e a eficácia  
da sensibilização e publicidade  
do programa de medicina preventiva.
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INDICADORES PARA PROGRAMAS DE READAPTAÇÃO5

Quadro 50 
Percentual de profissionais readaptados

Indicador Percentual de profissionais readaptados

Definição Indica o percentual de profissionais readaptados 

Fórmula de cálculo
                                 Numero total de readaptados                                       X  100
Número total de profissionais afastados por doença ou lesão

Nível de desagregabilidade
Tipo de doença/lesão, por unidade, por tipo de acidente de trabalho,  
por função, por cargo, por tipo de restrição.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Perícia, área de saúde.
Acompanhamento mensal e relatório 
anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos e Área administrativa

Setor de saúde
Indicador usado para avaliar programas 
de reinserção, treinamento e capacitação, 
saúde ocupacional, ergonomia.

Quadro 51  
Percentual de profissionais reabilitados

Indicador Percentual de profissionais reabilitados

Definição Indica o percentual de profissionais que foram reabilitados 

Fórmula de cálculo
             Numero total de reabilitados              X 100
Número total de profissionais afastados 

Nível de desagregabilidade
Por unidade, por tipo de trabalho, por função, por cargo, pela identificação  
no Cadastro Internacional de Doenças – CID.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Perícia, área de saúde
Acompanhamento mensal  
e relatório anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos e  Área Administrativa

Setor de saúde
Indicador usado para avaliar programas de 
reabilitação, treinamento e capacitação, 
saúde ocupacional, ergonomia.

5. Além dos indicadores apresentados a seguir, o indicador “Percentual de profissionais com restrição à 
atividade operacional” (Quadro 46), apresentado no tema “Indicadores de Programas de Exames Periódicos”, 
também pode ser utilizado para avaliar e monitorar os programas de readaptação.
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Quadro 52  
Percentual de profissionais realocados

Indicador Percentual de profissionais realocados

Definição Indica o percentual de profissionais realocados 

Fórmula de cálculo
  Numero total de realocados    X 100 
Número total de profissionais

Nível de desagregabilidade
Por unidade, por tipo de trabalho, por função, por cargo, qual o motivo  
da realocação.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Departamento de RH
Acompanhamento mensal  
e relatório anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de RH Departamento de RH

Indicador usado para avaliar 
rotatividade dos profissionais, 
treinamento e capacitação, saúde 
ocupacional, ergonomia, clima 
organizacional.
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INDICADORES PARA AVALIAR ABSENTEÍSMO6

Quadro 53 
Absenteísmo por doenças

Indicador Absenteísmo por doenças

Definição
Percentual de absenteísmo por doença, compreendendo, ausências  
ou afastamentos por licenças .

Fórmula de cálculo
Número de casos de absenteísmo por doença  X  100
                            Total de absenteísmo

Nível de desagregabilidade Por unidade, por ano, por cargo, por idade, por tempo de serviço.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Mapa de controle de frequência 
ou afins

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Serviço de saúde Departamentos de RH
Indicador para dimensionar a força  
de trabalho

Quadro 54 
Média de dias de absenteísmo por doença 

Indicador Média de dias de absenteísmo por doença 

Definição É a ausência ao trabalho justificada por doenças. 

Fórmula de cálculo
Dias de ausência
 Total do efetivo

Nível de desagregabilidade
Tipos de doença, número de atestados, número de dias, função, lotação  
de trabalho, número de profissionais que se ausentaram, gênero.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Número absoluto
Banco de dados do RH/Perícia 
Médica

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

RH/Perícia Médica
RH/Perícia Médica/Saúde 
Ocupacional

Desenvolvimento de projetos para ações 
de prevenção ao absenteísmo por doença

6. Além dos indicadores apresentados a seguir, o indicador “Percentual de licenças por agressões sofridas em serviço”, 
apresentado no tema “Indicadores de Atendimento” (Quadro 33), também pode ser utilizado para avaliar e monitorar o 
absenteísmo na instituição.
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Quadro 55  
Percentual de afastamento por número de dias

Indicador Percentual de afastamento por número de dias

Definição Número de dias de afastamento por doenças e lesões 

Fórmula de cálculo
Número de dias de afastamento por cada subgrupo de doença  X  100
                   Número de dias total de afastamento geral

Nível de desagregabilidade Por doenças, por unidade, por idade, por cargo, tempo de serviço.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Mapa de controle de frequência  
ou similar, registro da pericia.

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Área de saúde Área de saúde

Diagnosticar os agravos de saúde mais 
recorrentes que geram afastamentos e 
planejar ações de promoção e prevenção 
de saúde

Quadro 56  
Percentual de redução de afastamentos decorrente  
de programas ou ações

Indicador Percentual de redução de afastamentos decorrente de programas ou ações

Definição
Índice de redução de afastamento por subgrupos de doença após  
a implantação de um programa ou ação para redução do absenteismo

Fórmula de cálculo
           Nº de dias de afastamento         –        Nº de dias
          por doença do ano anterior               de afastamento               X  100
Número de dias de afastamento por doença no ano anterior

Nível de desagregabilidade Por subgrupos de doenças e por unidade

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Os indicadores do ano anterior e os 
registros dos afastamentos anuais

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Área de saúde Área de saúde
Usado para avaliar e monitorar  
a efetividade das ações de promoção  
e prevenção de saúde.
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Quadro 57 
Percentual de readaptação de servidores após licença médica

Indicador Percentual de readaptação de servidores após licença médica

Definição Percentual de casos de readaptação dos servidores 

Fórmula de cálculo
           Número de readaptados             X  100
Número total de licenças de saúde

Nível de desagregabilidade  Por unidade, por cargo, tempo de serviço.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Número absoluto
Registro das juntas de saúde  
e pericias do estado

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Área de saúde Área de saúde

Mensurar o quantitativo de casos 
de readaptação dos servidores e sua 
correlação com a gestão de programa 
de prevenção de absenteísmo e 
ter o dimensionamento real da 
força operacional disponível para 
comprovação do provimento de cargos.

Quadro 58 
Percentual de incidência de doenças crônico-degenerativas 

Indicador Percentual de incidência de doenças crônico-degenerativas 

Definição

Incidência de diagnósticos na instituição de doenças incuráveis que demandam 
acompanhamento permanente (HAS, diabetes, doenças metabólicas etc)  
que necessitam de monitoramento em ações de prevenção ao absenteísmo  
por doença.

Fórmula de cálculo
Número de profissionais  diagnosticado pelo CID (HAS, diabetes etc.)  X  100
                                                                Efetivo total 

Nível de desagregabilidade
HAS, diabetes, doenças coronariana, tireoide,  articulações, faixa etária, 
gênero, tempo de serviço, lotação de trabalho, função, horário de trabalho

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Banco de dados do RH/Perícia 
Médica

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

RH/Perícia Médica
RH/Perícia Médica/Saúde 
Ocupacional

Desenvolvimento de projetos para  
ações de prevenção ao absenteísmo  
por doença.
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Quadro 59  
Ações efetivadas para redução do absenteísmo 

Indicador Ações efetivadas para redução do absenteísmo 

Definição Percentual de metas alcançadas nas ações de redução do absenteísmo 

Fórmula de cálculo
  Metas alcançadas nas ações de redução do absenteísmo    X  100
Metas planejadas nas ações para redução do absenteísmo

Nível de desagregabilidade

Dias de ausência, nº de atestados, tipos de doença, índice de gravidade  
por doença, percentual de tempo perdido, função, lotação de trabalho, 
tempo de serviço, número de atestados, número de policiais que  
se ausentaram, gênero.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual e número absoluto
Banco de dados do RH/Perícia 
Médica

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

RH/Perícia Médica
RH/Perícia Médica/Saúde 
Ocupacional

Desenvolvimento de projetos para 
ações de prevenção ao absenteísmo 
por doença, avaliação, gestão e 
planejamento de políticas correlatas.
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INDICADORES DE PROGRAMAS CONTRA VITIMIZAÇÃO

Quadro 60  
Letalidade em serviço

Indicador Letalidade em serviço

Definição
Indica o percentual de profissionais de segurança pública mortos  
em decorrência da atividade de segurança pública.

Fórmula de cálculo
Número total de profissionais de segurança pública mortos em serviço  X 100
                    Efetivo total de profissionais de segurança pública

Nível de desagregabilidade Região; Unidade; Cargo; Tipo de ocorrência.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Setor de Recursos Humanos;  
Setor de Informações.

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Comissão de Acompanhamento 
da Letalidade

Setor de Informações

Indicador que permite verificar a 
quantidade de mortes e as situações em 
que ocorrem no exercício da atividade 
de segurança pública. Planejamento 
de políticas com vistas à preservação 
da integridade física e psíquica dos 
profissionais, visando prioritariamente a 
prevenção.

Quadro 61  
Letalidade fora de serviço

Indicador Letalidade fora de serviço

Definição
Indica o percentual de profissionais de segurança pública mortos  
em decorrência de atividades fora de serviço de segurança pública.

Fórmula de cálculo
Número total de profissionais de segurança pública mortos fora do serviço  X  100
                     Efetivo total de profissionais de segurança pública

Nível de desagregabilidade Região; Unidade; Cargo; Tipo de ocorrência.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Setor de Recursos Humanos;  
Setor de Informações.

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Comissão de Acompanhamento 
da Letalidade

Setor de Informações

Indicador que permite verificar o percentual 
de mortes e as situações em que ocorrem 
fora do exercício da atividade de segurança 
pública. Planejamento de políticas com 
vistas à preservação da integridade física 
e psíquica dos profissionais, visando 
prioritariamente a prevenção.
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Quadro 62 
Suicídio de profissionais de segurança pública

Indicador Suicídio de profissionais de segurança pública

Definição Indica o número de casos de suicídio registrados por ano

Fórmula de cálculo
Número de casos de suicídio no ano  X  100
                     Total do Efetivo

Nível de desagregabilidade Por unidade, função, gênero, raça 

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Ocorrência e inquérito policial, laudo 
do Instituto Médico-Legal – IML

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos

Departamento de Saúde

Usado para diagnosticar as condições  
de trabalho que impactam no aumento 
ou diminuição de casos de suicídio  
e para nortear ações de prevenção

Quadro 63  
Acidentes de trabalho

Indicador Acidentes de trabalho

Definição
Indica o percentual de profissionais de segurança pública vitimados  
por acidentes de trabalho

Fórmula de cálculo
No total de profissionais de segurança pública vítimas de acidentes de trabalho  X  100
                          Efetivo total de profissionais de segurança pública

Nível de desagregabilidade
Região; Unidade; Cargo; Gênero,.tipos de acidente e repercussões (morte, 
reabilitação, etc...) 

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Comunicação de Acidentes de 
Trabalho

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor Operacional Setor de Recursos Humanos

Indicador que permite verificar as 
condições de segurança no trabalho 
(equipamentos de segurança, 
capacitação). Planejamento e gestão de 
serviços especializados em engenharia 
de segurança e medicina do trabalho 
e fornecimento de subsídios na 
formulação e implementação de políticas 
de prevenção.
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Quadro 64  
Percentual de metas alcançadas nas ações  
de redução da vitimização

Indicador Percentual de metas alcançadas nas ações de redução da vitimização

Definição Indica o percentual de metas de ações relacionadas à redução da vitimização

Fórmula de cálculo
Número de metas alcançadas nas ações de redução da vitimização  X  100
Número de metas planejadas nas ações de redução da vitimização

Nível de desagregabilidade Região; Unidade.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Metas pactuadas pelo setor/
comissão

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor Operacional e Comissão  
de Letalidade

Setor responsável pela execução 
das ações

Permite avaliar as ações de redução 
da vitimização dos profissionais de 
segurança pública e fornece subsídios  
na formulação e implementação  
de políticas de prevenção.

Quadro 65 
Índice de Mortalidade

Indicador Índice de Mortalidade

Definição
Indica a relação entre a taxa de mortalidade de profissionais de segurança 
pública e a taxa de mortalidade da população geral

Fórmula de cálculo

Número de mortes entre profissionais de segurança pública  X  100, 
         Efetivo total de profissionais de segurança pública

comparado com

Número de mortes  X  100
        População

Nível de desagregabilidade Causa; Região; Gênero; Cargo.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Notificação de óbitos; DATASUS; 
IBGE

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor de Saúde Setor de Recursos Humanos
Permite comparar a taxa de mortalidade 
dos profissionais de segurança pública 
com a da população geral
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Quadro 66 
Acidentes com viaturas

Indicador Acidentes com viaturas

Definição Indica o percentual de acidentes de trânsito com motoristas de viaturas

Fórmula de cálculo
Número total acidentes de trânsito com viaturas  X  100
                       Efetivo total de motoristas

Nível de desagregabilidade Região; Unidade; Tipo de viatura; Tipo de atendimento; Período do dia.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Comunicação de acidente Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor de Transportes Setor de Transportes

Indicador que permite verificar a 
quantidade de acidentes envolvendo 
veículos de segurança pública e 
fornecimento de subsídios na formulação 
e implementação de políticas de 
prevenção e capacitação para o uso de 
equipamentos de proteção coletiva – EPC.
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INDICADORES PARA MONITORAR O ORÇAMENTO  
E AS FINANÇAS DOS PROGRAMAS DE QUALIDADE DE VIDA  
E ATENÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

Quadro 67  
Recursos destinados para saúde do servidor

Indicador Recursos destinados para saúde do servidor

Definição Percentual do orçamento da instituição destinado para as ações em saúde

Fórmula de cálculo
Valor do orçamento destinado para saúde  X  100
            Orçamento total da instituição 

Nível de desagregabilidade
Tempo –anual;  grupos – prevenção;  educação;  intervenção (medicamentos, 
químico-cirúrgicos, odontológicos, fisioterapia, psicologia, veterinária etc).

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Lei orçamentária anual Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de saúde Departamento de saúde

Avalia o grau de prioridade (intenção) de 
investimentos na saúde do servidor com 
vistas à promoção de qualidade de vida e 
de prevenção.

Quadro 68  
Recursos efetivamente recebidos pelo Setor  
de Saúde e de Valorização 

Indicador Recursos efetivamente recebidos pelo Setor de Saúde e de Valorização 

Definição
Percentual de recursos recebidos em relação aos recursos solicitados pelo Setor 
de Saúde e de Valorização

Fórmula de cálculo
  Recursos recebidos   X  100
Recursos solicitados

Nível de desagregabilidade
Tempo – trimestral, semestral, anual; Grupos – prevenção, intervenção e 
educação.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Sistema de execução financeira Trimestral, semestral e anual.

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor financeiro da Instituição
Apoio Administrativo do Setor 
Financeiro

Avalia o grau de prioridade (real) da 
saúde do servidor e a capacidade futura 
de implementação das ações planejadas.
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Quadro 69 
Capacidade de execução da Instituição/Ente Federado

Indicador Capacidade de execução da Instituição/Ente Federado

Definição Afere o percentual de recurso utilizado em relação ao recurso recebido 

Fórmula de cálculo
Recurso executado X 100
  Recurso recebido

Nível de desagregabilidade
Tempo – trimestral, semestral, anual; Grupos – prevenção, intervenção  
e educação; Tipo de recurso – federal, estadual, outros.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Sistema de execução financeira Trimestral, semestral e anual.

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor financeiro
Apoio administrativo do setor 
financeiro

Avaliar a eficiência do setor de saúde  
em relação à execução de recursos

Quadro 70  
Recursos federais recebidos

Indicador Recursos federais recebidos

Definição
Montante de recursos federais recebidos em relação ao montante total  
de recursos

Fórmula de cálculo
                  Recursos federais                      X  100 
Total de recursos da área de saúde

Nível de desagregabilidade Tempo – anual; Grupos – áreas de investimento.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Sistema de execução financeira Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor financeiro da Instituição
SENASP

Apoio administrativo do setor 
financeiro
SENASP

Avaliar a eficácia na captação  
de recursos federais
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Quadro 71  
Projetos aprovados para captação de recursos junto à SENASP

Indicador Projetos aprovados para captação de recursos junto à SENASP

Definição
Percentual de número de projetos aprovados em relação ao número  
de projetos apresentados

Fórmula de cálculo
   Número de projetos aprovados      X  100
Número de projetos apresentados

Nível de desagregabilidade Tempo – anual; Áreas de investimento.

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual
Relatórios das áreas técnicas  
da instituição e da SENASP

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Áreas técnicas da instituição e da 
SENASP

Escritórios de Projetos da 
instituição e da SENASP

Avaliar a capacidade de concepção  
e elaboração de projetos

Quadro 72 
Gasto per capita em ações de saúde e de valorização 

Indicador Gasto per capita em ações de saúde e de valorização 

Definição Volume de recursos da área de saúde gastos para cada servidor da instituição

Fórmula de cálculo
Volume total de recursos gastos 
Número de servidores atendidos

Nível de desagregabilidade Áreas de investimento, Tempo

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Unidade monetária
Sistema de execução financeira  
da instituição

Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Setor financeiro da instituição
Apoio administrativo do setor 
financeiro da instituição

Avalia o grau de eficiência nas ações de 
saúde do servidor
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INDICADORES PARA O ENSINO E A CAPACITAÇÃO

Quadro 73  
Perfil profissiográfico e mapeamento de competência 

Indicador Perfil profissiográfico e mapeamento de competência 

Definição
Percentual de cargos detalhados cientificamente através de estudo do perfil 
profissiográfico e mapeamento de competências na instituição

Fórmula de cálculo
Nº de cargos com perfil profissiográfico
  Nº de cargos existentes na instituição

Nível de desagregabilidade Cargos, postos, formação

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Registro e normativas publicadas Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de recursos 
humanos 

Departamento de recursos 
humanos

Orientar aos profissionais quanto a 
adequabilidade da formação profissional 
e educação continuada  
para cada cargo na instituição 

Quadro 74 
Oferta de capacitação especÍfica para profissionais  
de atenção biopsicossocial

Indicador Oferta de capacitação específica para profissionais de atenção biopsicossocial

Definição
Percentual de número de vagas para cursos e capacitações para profissionais 
de atenção biopsicossocial em relação a número de profissionais existentes  
na instituição

Fórmula de cálculo
   Número de Vagas de cursos    X  100
Número total de Profissionais

Nível de desagregabilidade Cargos, formação

Unidade de medida Fonte de dados Periodicidade

Percentual Registro e normativas publicadas Anual

Responsável pelo indicador Responsável pela apuração Uso

Departamento de Recursos 
Humanos 

Departamento de Recursos 
Humanos

Avaliar a demanda de capacitação 
e investimento da Instituição para 
aprimoramento da atuação destes 
profissionais no atendimento de seu 
público-alvo.  
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2.3 
SISTEMA NACIONAL DE MONITORAMENTO  
DE POLÍTICAS DE SAÚDE  
E VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL

Apresentamos a seguir algumas propostas iniciais para a construção do sistema na-

cional de monitoramento dos indicadores acima construídos. Essas propostas tam-

bém foram fruto de discussões coletivas com as Instituições Estaduais de Segurança 

Pública e a Secretaria Nacional de Segurança Pública - Senasp, de forma que visam 

abranger a complexidade e necessidades dos estados e do governo federal na reunião 

técnica realizada. 

OBJETIVOS DO SISTEMA NACIONAL DE MONITORAMENTO

Este sistema de monitoramento tem como objetivos:

•	 Subsidiar a tomada de decisão dos entes conveniados e da Senasp quanto aos esfor-

ços necessários para aprimoramento das ações do Projeto Qualidade de Vida

•	 Prover informação para análise das “entregas” realizadas pelos entes e para correção 

de eventuais falhas da ação.

•	 Produzir conhecimento sobre os impactos e o gerenciamento das iniciativas do 

Projeto

•	 Garantir maior transparência para a forma de utilização dos recursos públicos e das 

ações realizadas

•	 Subsidiar decisões sobre o mérito, prioridade e relevância das ações e iniciativas do 

Projeto Qualidade de Vida

•	 Promover a troca de informações entre União, Estados e Municípios

•	 Auxiliar no processo de prestação de contas relativos aos convênios (entre institui-

ções de segurança pública e a Senasp)

Requisitos Básicos do Sistema Nacional de Monitoramento

Processo de Alimentação

O processo de alimentação do sistema deve ter como base os registros administrativos 

que já são preenchidos nas iniciativas/ações desenvolvidas pelo programa. No entan-

to, para que as informações sejam padronizadas, é importante que a Senasp construa 

formulários padronizados com os requisitos mínimos (informações básicas) a serem 

preenchidas por cada uma das linhas de ação. Por exemplo: formulário para ações vol-
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tadas à aposentadoria; formulário para ações voltadas à promoção da saúde, etc. Estes 

formulários devem ser baseados nos indicadores aqui propostos, de forma a consegui-

rem coletar as informações relevantes para o monitoramento. Sugere-se considerar as 

questões já colocadas no Sistema Nacional de Estatísticas de Segurança Pública e Justiça 

Criminal - SINESPJC que contempla algumas das questões levantadas pelos indicadores 

aqui propostos. 

Após a construção destes formulários, eles devem ser disponibilizados dentro do 

sistema para serem preenchidos/respondidos pelos entes conveniados considerando 

suas linhas de ação (ou seja, só respondem às questões de aposentadoria os entes que 

tiverem ações voltadas à aposentadoria). 

Sugere-se que haja uma pessoa/equipe responsável pela alimentação deste siste-

ma. Caso as organizações tenham técnicos de apoio administrativos, poderiam ser eles 

os responsáveis. Caso não tenham, os indicadores detalhados já sugerem pessoas/áreas 

responsáveis pela alimentação.

O preenchimento dos formulários deve ser diário/semanal ou mensal, dependendo 

da natureza das questões formuladas – por exemplo, no caso de iniciativas que prevejam 

atendimento, as informações devem ser diárias; já no caso de iniciativas de promoção e 

campanhas de saúde, a alimentação deve ser mais espaçada. 

É importante garantir que as informações sejam provenientes de quem realiza as 

ações, sejam consolidadas por quem é responsável por elas, integrem o sistema e o co-

ordenador esteja atento para responder pelos indicadores, caso haja erros ou dúvidas. 

exemplo: atendimento

No caso de atendimento, por exemplo, os formulários devem ser preenchidos (automá-

tica ou manualmente) por quem realiza atendimento – como médico, psicóloga, etc. Os 

formulários devem ser repassados para a gestão do atendimento que consolida cada um 

deles no sistema. Essas informações consolidadas são validadas pelo gestor da área (ou 

coordenador dos programas de qualidade) e repassadas à Senasp.  

Controle do Sistema

O controle do sistema diz respeito a quem tem o poder e responsabilidade de contro-

lar o sistema. A proposta é que, na ponta, ele seja controlado pelo Diretor de Saúde (ou 

coordenador do Programa de Qualidade de Vida), embora a área de gestão de pessoas 

– ou equipe do Programa, tenha tarefas específicas que serão definidas mais adiante. 

De qualquer maneira, é essencial que o Diretor ou coordenador do programa valide as 

informações em um botão específico para este fim.

Já em nível central, a Senasp é responsável pelo controle do sistema, especialmente 

seu funcionamento, readequações, cobrança sobre alimentação, etc. 
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Consequências da não alimentação

Para um sistema de monitoramento funcionar adequadamente, é essencial que ele te-

nha previstas consequências da não alimentação. Ou seja, o que acontece caso alguém 

deixe de alimentá-lo. Neste sentido, a proposta é que a não alimentação gere, primei-

ramente, mensagens automáticas do próprio sistema a quem é responsável por sua 

alimentação e pelos indicadores. Caso ainda assim a alimentação não seja realizada, a 

partir de critérios preestabelecidos e negociados entre Senasp e os Estados, deve haver 

limite no repasse de recursos ou diminuição da pontuação para participar de processos 

seletivos de convênios. Ambas as consequências (limite de repasse e diminuição da pon-

tuação) ainda devem ser negociadas e devem ser construídos parâmetros que abarquem 

a realidade e capacidade das organizações em questão.

Formas de Saída da Informação

As informações devem ser extraídas em formato de relatórios que podem ser visualiza-

dos tanto com relação a apenas uma organização como no comparativo entre as várias 

organizações.

Para tanto, o relatório pode ser extraído das seguintes formas:

desagregabilidade geográfica:

•	 Por níveis geográficos;

•	 Por unidade;

•	 Por município;

•	 Por estado;

•	 Geral (Brasil).

desagregabilidade sociodemográfica:

•	 Por nível sociodemográfico;

•	 Por gênero;

•	 Por raça;

•	 Por cor;

•	 Por idade;

•	 Por cargo;

•	 Por categoria funcional.

É relevante que todos os estados possam extrair relatórios comparando os demais 

estados, a fim de analisarem seu comportamento com relação às outras entidades con-

veniadas e que as informações possam ser vistas em formato de gráficos (pizza, barras, 

linhas, etc.).
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Arquitetura do Sistema Nacional de Monitoramento

Níveis de Acesso

Os níveis de acesso de um sistema dizem respeito a quem serão os usuários, suas res-

ponsabilidades e o que pode ser acessado por quem.

Abaixo seguem as sugestões colocadas pelos estados e pela Senasp.

tipos de usuários:

a)	 Operador: responsável pela inserção de dados, com acesso correspondente apenas 

ao dado que deve inserir.

b)	 Gestor (estadual): responsável por conferir os dados inseridos, consolidar os dados e 

emitir relatórios (inclusive comparativos entre as instituições e interestaduais).

c)	 Master (Senasp): acesso irrestrito a todo o sistema.

d)	 Visitante: acesso somente para visualizar relatórios em forma de gráficos consoli-

dados.

responsabilidades:

a)	 Senasp será responsável pela viabilização técnica do Sistema e disponibilização às 

instituições, elaboração e implantação de tabelas padronizadas, com acesso de se-

nha Master. 

b)	 Instituição Estadual: responsável pela inserção dos dados, consolidação e emissão 

de relatórios; controle de acessos dos seus operadores.

Transparência do Sistema:

Um dos elementos importantes para definição de um sistema de monitoramento é sua 

transparência, ou seja, o que poderá ser visualizado por quem e em que medida a so-

ciedade terá acesso às informações produzidas. Esta discussão gerou certa polêmica no 

grupo, considerando que diversas informações são estratégicas e podem ser prejudiciais 

à corporação se forem publicizadas (como aquelas que podem ser mal utilizadas pelas 

organizações criminosas, por exemplo). Assim, a sugestão coletiva foi de que, ao longo 

das discussões coletivas sobre o sistema, sejam definidos quais indicadores podem ser 

visualizados por quem e de que forma. 
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Mesmo assim, algumas questões validadas e que nortearão a discussão sobre 

transparência foram:

•	 É importante que todos os estados tenham acesso às informações consolidadas 

dos demais estados 

•	 A área técnica responsável da Senasp deve ter acesso a todas as informações

•	 Devem ser selecionados indicadores que possam ser visualizados:

•	 Pelos policiais (público-alvo do Programa)

•	 Pela população

•	 Em ambos os casos, as informações devem ser trabalhadas e contextualizadas para 

fazerem sentido a quem as visualiza.

•	 Para esta discussão, vale observar a lógica adotada no sistema do MEC – Simec, que 

também filtra as informações que podem ser visualizadas no módulo público. 

Tecnologia do Sistema

Hardware

Com relação ao Hardware necessário para o Sistema, ficam as seguintes sugestões:

•	 Considerar equipamentos tanto na Senasp (servidor) como nas entidades conve-

niadas (Estados), onde deve existir um computador com as configurações mínimas 

necessárias, acesso à internet e impressora multifuncional.

•	 Considerar que estes equipamentos devem ser viáveis dentro da lógica de convênios 

do Projeto Qualidade de Vida e da Senasp. 

Software

Com relação ao software do sistema, a proposta inicial é que ele seja viabilizado dentro 

do Sistema Nacional de Informações da Segurança Pública - SINESP, sendo mais um mó-

dulo dentro do sistema, mas que permita atualização com periodicidade própria (relati-

va à periodicidade dos indicadores apontada nas tabelas de detalhamento) e extração 

de relatórios pelos indicadores do Programa. Ou seja, embora se utilize da plataforma 

do SINESP, possa ser compatível com as necessidades de monitoramento que são rele-

vantes e aqui sugeridas. 

Além disso, é importante considerar a segurança do sistema, para a qual foram fei-

tas as seguintes propostas:

•	 Ter um software de segurança na Senasp (adequado ao SINESP);

•	 Ter acesso e backup nos dois lados (Senasp e estados);

•	 Ter controle de prazo de lançamentos dos dados (data limite para bloqueio de lan-

çamento) – com mensagem automática caso a data seja ultrapassada e as conse-

quências anteriormente apresentadas.

•	 Controle da SENASP do fluxo de dados.
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Processo de Implantação

Estratégias de Implantação

1.	 Constituição de uma comissão nacional integrada pela coordenação do Projeto 

Qualidade de Vida, um representante do SINESP e alguns representantes dos esta-

dos para detalhamento da proposta do sistema.

2.	 Elaboração de uma regulamentação para o sistema por parte desta comissão (sob 

responsabilidade da Senasp) – considerar aporte de recursos financeiros para aqui-

sição de equipamentos, logística e serviços de treinamento e capacitação.

3.	 Adesão dos estados ao sistema – por meio das Secretarias de Segurança Pública.

4.	 Constituição de comissões estaduais compostas pelo Secretário de Segurança 

Pública e representantes dos setores de promoção da Qualidade de Vida e 

Valorização no âmbito da Saúde de cada instituição para os Agentes de Segurança 

Pública.

5.	 Implantação do sistema e dos indicadores com assessoria da Senasp (capacitação, 

hardware, etc).

Capacitação

Caberá à Senasp alocar recursos para contratação de serviços destinados à capacitação 

de servidores que trabalhem com programas de Qualidade de Vida e Valorização no âm-

bito da segurança pública. Recomenda-se que as capacitações possuam dois focos dis-

tintos:

1.	 Capacitação de gestores dos programas: serão capacitados para aprender a geren-

ciar por meio de indicadores; a gerenciar o sistema; a validar as informações e extrair 

relatórios. Ou seja, a capacitação deve ser gerencial (indicadores, monitoramento e 

avaliação) e técnica (uso do sistema).

2.	 Capacitação dos usuários do sistema: capacitação de técnicos multiplicadores que 

sejam responsáveis por transmitir o conhecimento adquirido para as equipes que 

interagirão com o sistema.

Revisão do Sistema

A comissão nacional será responsável por fazer uma revisão do sistema anualmente, ba-

seada em avaliações com as comissões estaduais para verificar o que pode ser alterado 

no sistema, como está sendo utilizado e quais as oportunidades de melhoria. 







Considerações Finais

A partir da apresentação introdutória sobre o uso de indicadores presente neste cader-

no, pretende-se oferecer subsídios para o fortalecimento da prática de avaliação e moni-

toramento das políticas públicas implementadas na área de valorização do profissional 

de segurança pública. Assim, busca-se aprimorar o desenho de programas e projetos, 

bem como melhorar aspectos como a eficiência, eficácia e efetividade dos recursos orça-

mentários empregados.

O uso de indicadores funciona como um meio pelo qual a instituição tem acesso a 

informações relevantes, consistentes e detalhadas, as quais permitem a construção de 

diagnósticos organizacionais. Os indicadores permitem qualificar as demandas insti-

tucionais, de modo que estas fiquem mais claras e precisas para o gestor público. Além 

disso, os indicadores têm também o importante papel de monitorar políticas em anda-

mento, de modo que seja possível redirecioná-las, caso necessário, apontando caminhos 

viáveis para a boa aplicação dos recursos públicos. Por fim, os indicadores também são 

ferramentas centrais na avaliação das políticas concluídas, de modo que se identifiquem 

as estratégias mais adequadas, bem como aquelas que não conseguiram alcançar seus 

objetivos. Portanto, essa ferramenta é um importante componente do processo de pro-

fissionalização da gestão, que proporciona a reflexão sobre o desempenho da instituição.

Vale lembrar que os indicadores apresentados aqui não necessariamente precisam 

ser adotados em sua totalidade ou simultaneamente. Cada instituição pode selecionar 

aqueles que melhor se adequem à sua realidade, de forma a monitorar políticas planeja-

das e em andamento ou avaliar determinadas demandas. Além disso, é importante que 

a construção de um sistema de monitoramento e avaliação seja vista como um processo 

gradual de apropriação destas ferramentas por parte da instituição.
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Um dos requisitos fundamentais para qualquer política pública é a adoção de instru-

mentos que melhorem o acompanhamento das ações desenvolvidas pelas instituições, 

bem como instrumentos que permitam verificar os resultados de políticas concluídas. 

Isso é central na medida em que avaliação e monitoramento garantem tanto observar 

como as ações estão em termos de eficiência como os resultados que alcançam, ou seja, 

a efetividade das políticas. É ainda mais crítico quando consideramos ações desenvolvi-

das de forma coordenada entre vários entes federativos ou envolvendo mais de um cam-

po de conhecimento em política pública.

Além disso, o monitoramento e avaliação de políticas é também uma ferramenta 

extremamente útil para dar visibilidade para as boas práticas da instituição. A partir da 

medição objetiva dos resultados alcançados por determinada política, é possível publici-

zar esses resultados, divulgando e legitimando o trabalho realizado. Pensamos que esse 

esforço será especialmente importante para a área de qualidade de vida, uma vez que se 

trata de uma área, em geral, pouco valorizada pelas instituições de segurança pública. 

Na medida em que for possível mostrar a efetividade das ações na área e o impacto que 

estas têm na instituição como um todo, ficará cada vez mais claro para os gestores a 

importância de se investir na valorização dos profissionais de segurança pública. 

Assim, o presente trabalho buscou estabelecer algumas diretrizes iniciais para a im-

plantação de um sistema nacional de monitoramento e avaliação das políticas públicas 

voltadas para a valorização profissional. Espera-se que este esforço possa servir de dis-

parador para que se construa, na área, uma cultura de gestão pública profissional, de 

forma que os recursos públicos possam cada vez mais servir ao propósito de promover 

efetivamente a qualidade de vida dos profissionais da segurança pública. 
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